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LEI Nº. 2.369/2022 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA 
ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2023 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DE CONCEIÇÃO DO CASTELO, Estado do Espírito Santo, no uso de 

suas atribuições: Faz saber que a Câmara aprovou e eu SANCIONO a seguinte Lei: 

CAPÍTULO 1 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Esta lei estabelece as diretrizes para a elaboração e execução da Lei 

Orçamentária do exercício financeiro de 2023, compreendendo: 

1 - as metas e prioridades da Administração Pública Municipal; 

li - orientações básicas para elaboração da lei orçamentária anual; 

Ili - disposições sobre a política de pessoal e serviços extraordinários; 

IV - disposições sobre a receita e alterações na legislação tributária do 

Município; 

V - equilíbrio entre receitas e despesas; 

VI - critérios e formas de limitação de empenho; 

VII - normas relativas ao controle de custos e a avaliação dos resultados dos 

programas financiados com recursos dos orçamentos; 

VIII - condições e exigências para transferências de recursos a entidades 

tf)úblicas e privadas; 
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IX - autorização para o Município auxiliar o custeio de despesas atribuídas a 

outros entes da federação; 

X - parâmetros para a elaboração da programação financeira e do cronograma 

mensal de desembolso; 

XI - definição de critérios para início de novos projetos; 

XI 1 - definição das despesas consideradas irrelevantes; 

XIII - incentivo à participação popular; 

XIV - as disposições gerais. 

CAPÍTULO li 

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 2º As metas e as prioridades para o exercício financeiro de 2023, especificadas 

de acordo com os programas e ações estabelecidos no Plano Plurianual relativo ao 

exercício de 2023, são as constantes no Anexo de Metas e Prioridades estabelecidas 

que integra esta lei, as quais terão precedência na alocação de recursos na lei 

orçamentária de 2023 e na sua execução, não se constituindo, todavia, em limite à 

programação das despesas. 

Parágrafo único. O projeto de lei orçamentária para 2023 deverá ser elaborado em 

consonância com as metas e prioridades estabelecidas na forma do caput deste 

artigo, devendo conter demonstrativo da observância das mesmas. 

CAPÍTULO Ili 

DA ORIENTAÇÃO BÁSICA PARA ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 

ANUAL 

Seção 1 

Das Diretrizes Gerais 

Art. 3° As categorias de programação de que trata esta lei serão identificadas por 

; nidades orçamentárias, funções, subfunções, programas, atividades, projetos, 
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operações espec1a1s, categoria econômica, grupo de natureza de despesa e 

modalidade de aplicação, de acordo com as codificações adotadas pela portaria nº 

553 de 22/09/2014 da Secretaria do Tesouro Nacional: 

Grupos de despesa: 

1- pessoal e encargos sociais (1 ); 

li- juros e encargos da dívida (2); 

Ili- outras despesas correntes (3); 

IV- investimentos (4); 

V- inversões financeiras (5); 

VI- amortização da dívida (6); 

VII- transferências financeiras (7). 

Art. 4° As unidades orçamentárias serão agrupadas em órgãos, entendidos estes 

como sendo o maior nível de classificação institucional. 

Art. 5° A reserva de contingência prevista no Art. 20 desta Lei, será identificada pelo 

dígito 9 (nove) no que se refere ao grupo de natureza da despesa. 

Art. 6° A modalidade de aplicação indica se os recursos serão aplicados: 

1- Diretamente pela unidade detentora do crédito orçamentário ou por outro órgão ou 

entidade no âmbito da mesma esfera de governo; 

li- Mediante transferência de recursos financeiros, ainda que na forma de 

descentralização, e outras esferas de governo, órgãos ou entidades. 

Art. 7° Para efeito desta Lei, entende-se por: 

1- Programa - O programa é o instrumento de organização da atuação 

governamental. Articula um conjunto de ações que concorrem para um objetivo 

f°mum preestabelecido, mensurado por indicadores estabelecidos no Plano 
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Plurianual, visando à solução de um problema ou atendimento de uma necessidade 

ou demanda da sociedade; 

11- Projeto - um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais 

resulta um produto que contribui para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de 

governo; 

111- Atividade - um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de operações que se real izam de modo contínuo 

e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de 

governo; 

IV- Operação Especial - as despesas que não concorrem para a manutenção 

das ações de governo, das quais não resulta um produto e não geram contraprestação 

direta sob a forma de bens ou serviços. 

§ 1°. Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus 

objetivos, sob a forma de atividades, projetos ou operações especiais, bem como as 

unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação; 

§ 2°. Cada atividade, projeto ou operação especial identificará a função, a sub­

função e o programa de governo, aos quais se vinculam. 

Art. 8° Os programas são os mesmos instituídos no Plano Plurianual de Aplicações 

ou aqueles criados por lei específica que autorize a sua inclusão. 

Art. 9° Os orçamentos fiscal, da seguridade social e de investimentos: 

1 - discriminarão a despesa, no mínimo, por elemento de despesa; 

li - compreenderão a programação dos Poderes do Município, seus fundos, 

órgãos, autarquias, fundações, empresas públicas dependentes, e demais entidades 

em que o Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com 

ireito a voto e que recebam recursos do Tesouro Municipal. 
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Art. 10. O projeto de lei orçamentária que o Prefeito encaminhará à Câmara Municipal 

será constituído de: 

1 - texto da lei; 

li - documentos referenciados nos artigos 2° e 22 da Lei Federal nº 4.320, de 

17 de março de 1964; 

Ili - quadros orçamentários consolidados; 

IV - anexos dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando a 

receita e a despesa na forma definida nesta lei; 

V - demonstrativos e documentos previstos no art. 5° da Lei Complementar 

Federal nº 101 , de 4 de maio de 2000; 

VI - anexo do orçamento de investimento a que se refere o art. 165, § 5°, inciso 

li, da Constituição Federal, na forma definida nesta Lei. 

Parágrafo único. Acompanharão a proposta orçamentária, além dos demonstrativos 

exigidos pela legislação em vigor, definidos no caput, os seguintes demonstrativos: 

1 - demonstrativo da receita corrente líquida, de acordo com o art. 2°, inciso IV 

da Lei Complementar nº 101/2000; 

li - demonstrativo dos recursos a serem aplicados na manutenção e 

desenvolvimento do ensino e no ensino fundamental , para fins do atendimento do 

disposto no art. 212 da Constituição Federal e no art. 60 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias; 

Ili - demonstrativo dos recursos a serem aplicados no Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação (Fundeb); 

IV - demonstrativo dos recursos a serem aplicados nas ações e serviços 

públicos de saúde, para fins do atendimento disposto na Emenda Constitucional nº 

29, de 13 de setembro de 2000; 

V - demonstrativo da despesa com pessoal, para fins do atendimento do 

tf)disposto no art. 169 da Constituição Federal e na Lei Complementar nº 101/2000; 
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VI - demonstrativo dos projetos em andamento e dos que a execução iniciar­

se-á até a data de encaminhamento da proposta orçamentária de 2023, cujo 

cronograma de execução ultrapasse o término do exercício de 2022. 

Art. 11. A estimativa da receita e a fixação da despesa, constantes do projeto de lei 

orçamentária de 2023, serão elaboradas a valores correntes do exercício de 2022, 

projetados ao exercício a que se refere. 

Parágrafo único. O projeto de lei orçamentária atualizará a estimativa da margem de 

expansão das despesas, considerando os acréscimos de receita resultantes do 

crescimento da economia e da evolução de outras variáveis que implicam aumento 

da base de cálculo, bem como de alterações na legislação tributária, devendo ser 

garantidas, no mínimo, as metas de resultado primário e nominal estabelecidas nesta 

lei. 

Art. 12. O Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legislativo e do Ministério 

Público, no mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de sua 

proposta orçamentária, os estudos e as estimativas das receitas para o exercício 

subsequente, inclusive da corrente líquida, e as respectivas memórias de cálculo. 

Art. 13. A Câmara Municipal encaminhará à Secretaria Municipal de Finanças, até 31 

de agosto de 2022, a Proposta Parcial do Orçamento da Câmara para ser incluída na 

Proposta Geral do Orçamento do Município de 2023. 

Art. 14. Na programação da despesa não poderão ser fixadas despesas sem que 

estejam definidas as respectivas fontes de recursos, de forma a evitar o 

comprometimento do equilíbrio orçamentário entre a receita e a despesa. 

Art. 15. A lei orçamentária discriminará, no órgão responsável pelo débito, as 

dotações destinadas ao pagamento de precatórios judiciais em cumprimento ao 

" isposto no art. 100 da Constituiçao Federal. 
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§ 1° Para fins de acompanhamento, controle e centralização, os órgãos da 

administração pública municipal, direta e indireta, submeterão os processos referentes 

ao pagamento de precatórios à apreciação da Procuradoria Municipal. 

§ 2° Os recursos alocados para os fins previstos no caput deste artigo não 

poderão ser cancelados para abertura de créditos adicionais com outra finalidade. 

§ 3° A procuradoria Geral encaminhará à Secretaria Municipal de Finanças, até 

01 de agosto de 2022 a relação dos débitos constantes de precatórios judiciários a 

serem incluídos em dotação específica na proposta orçamentária de 2023, conforme 

determrna o artigo 100, § 1°, da CFRB/88, discriminada por órgão da administração 

direta e por grupo de despesas, especificando: 

1- número de processo; 

li - número do precatório; 

Ili - data de expedição do precatório; 

IV - nome do beneficiário; 

V - valor do precatório a ser pago; 

Seção li 

Das Diretrizes Específicas do Orçamento de Investimento 

Art. 16. O orçamento de investimento, previsto no art. 165, § 5°, inciso li , da 

Constituição Federal, será apresentado, para cada empresa em que o Município, 

direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto. 

Parágrafo único. O detalhamento das fontes de financiamento do investimento de 

cada entidade referida neste artigo será feito de forma a evidenciar os recursos: 

1 - gerados pela empresa; 

li - oriundos de transferências do Município; 

Ili - oriundos de operações de crédito internas e externas; 

; IV - de outras origens, que não as compreendidas nos incisos anteriores. 
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Seção Ili 

Das Disposições Relativas à Dívida e ao Endividamento Público Municipal 

Art. 17. A administração da dívida pública municipal, interna e externa, tem por 

objetivo principal minimizar custos, reduzir o montante da dívida pública e viabilizar 

fontes alternativas de recursos para o Tesouro Municipal. 

§ 1º Deverão ser garantidos, na lei orçamentária, os recursos necessários para 

pagamento da dívida. 

§ 2° O Município, através de seus órgãos, subordinar-se-á às normas 

estabelecidas na Resolução nº 40, de 21 de dezembro de 2001, do Senado Federal, 

que dispõe sobre os limites globais para o montante da dívida pública consolidada e 

da dívida pública mobiliária. 

Art. 18. Na lei orçamentária para o exercício de 2023, as despesas com amortização, 

juros e demais encargos da dívida serão fixadas com base nas operações 

contratadas. 

Art. 19. A lei orçamentária poderá conter autorização para contratação de operações 

de crédito pelo Poder Executivo, a qual ficará condicionada ao atendimento das 

normas estabelecidas na Lei Complementar nº 101/2000 e na Resolução nº 43, de 4 

de setembro de 2002, do Senado Federal. 

Seção IV 

Da Definição de Montante e Forma de Utilização da Reserva de Contingência 

Art. 20. Orçamento para o exercício de 2023 poderá destinar recursos para a Reserva 

de Contingência, não superior a 1 % (um por cento) da Receitas Correntes Líquidas 

previstas (Art. 5°, Ili da LRF). 

§ 1° Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimento t de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de 
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resultado pnmano positivo se for o caso, e também para abertura de Créditos 

Adicionais Suplementares conforme disposto na Portaria MPO nº 42/1999, art. 5° e 

Portaria STN nº 163/2001, art.8° (art.5° Ili, "b" da LRF). 

§ 2º Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, caso 

estes não se concretizem até o dia 01 de dezembro de 2023, poderão ser utilizados 

por Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal para abertura de créditos 

adicionais suplementares de dotações que se tornarem insuficientes. 

CAPÍTULO IV 

DA POLÍTICA DE PESSOAL E DOS SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS 

Seção 1 

Das Disposições Sobre Política de Pessoal e Encargos Sociais 

Art. 21 . Para fins de atendimento ao disposto no art. 37, X e 169, § 1°, inciso li , da 

Constituição Federal, observado o inciso 1 do mesmo parágrafo, ficam autorizadas ao 

Poder Executivo e ao Legislativo naquilo que couber, a apresentação de Projeto de 

Lei, dispondo sobre a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos e 

do subsídio dos agentes políticos, as concessões de quaisquer vantagens, aumentos 

de remuneração, criação de cargos, empregos e funções, alterações de estrutura de 

carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoal a qualquer título, desde 

que observado as normas estabelecidas nos artigos 15 a 20 da Lei Complementar nº 

101/2000 e no artigo 167-A, da Constituição Federal. 

Parágrafo único - Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites 

estabelecidos no art. 19 da Lei Complementar nº 101 /2000, serão adotadas as 

medidas de que tratam o art. 167-A e os§§ 3° e 4° do art. 169 da Constituição Federal. 

Seção li 

Da Previsão para Contratação Excepcional de Horas Extras 
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Art. 22. Se, durante o exercício de 2023, a despesa com pessoal atingir o limite de 

que trata o parágrafo único do art. 22 da Lei Complementar nº 101/2000, a realização 

de serviço extraordinário somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento 

de relevante interesse público, que enseje situações emergenciais de risco ou de 

prejuízo para a sociedade. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A RECEITA 

E ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO 

Art. 23. A estimativa da receita que constará do projeto de lei orçamentária para o 

exercício de 2023, com vistas à expansão da base tributária e consequente aumento 

das receitas próprias, contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração dos 

tributos municipais, dentre as quais: 

1 - aperfeiçoamento do sistema de formação, tramitação e julgamento dos 

processos tributário-administrativos, visando à racionalização, simplificação e 

agilização; 

li - aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, cobrança e arrecadação de 

tributos, objetivando a sua maior exatidão; 

Ili - aperfeiçoamento dos processos tributário-administrativos, por meio da 

revisão e racionalização das rotinas e processos, objetivando a modernização, a 

padronização de atividades, a melhoria dos controles internos e a eficiência na 

prestação de serviços; 

IV - aplicação das penalidades fiscais como instrumento inibitório da prática de 

infração da legislação tributária. 

Parágrafo único. A estimativa da receita levará em consideração, adicionalmente, o 

impacto de alteração na legislação tributária, se houver, com destaque para: 

1 - atualização da planta genérica de valores do Município; 
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li - revisão, atualização ou adequação da legislação sobre Imposto Predial e 

Territorial Urbano, suas alíquotas, forma de cálculo, condições de pagamentos, 

descontos e isenções, inclusive com relação à progressividade deste imposto; 

Ili - revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos limites da 

zona urbana municipal; 

IV - revisão da legislação referente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza; 

V - revisão da legislação aplicável ao Imposto sobre Transmissão lntervivos de 

Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis; 

VI - instituição de taxas pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos 

específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição; 

VI 1 - revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do poder de polícia; 

VIII - revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse 

público e a justiça fiscal ; 

IX - instituição, por lei específica, da contribuição de melhoria com a finalidade 

de tornar exequível a sua cobrança; 

X - a instituição de novos tributos ou a modificação, em decorrência de 

alterações legais, daqueles já instituídos. 

Art. 24. O projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de natureza 

tributária somente será aprovado se atendidas as exigências do art. 14 da Lei 

Complementar nº 101/2000. 

Art. 25. Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária poderão ser 

considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação tributária que 

estejam em tramitação na Câmara Municipal. 

CAPÍTULO VI 

DO EQUILÍBRIO ENTRE RECEITAS E DESPESAS 

Art. 26. A elaboração do projeto, sua aprovação e a execução da lei orçamentária 

r;;;serão orientadas no sentido de alcançar o superávit primário necessário para garantir 
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uma trajetória de solidez financeira da administração municipal, conforme 

discriminado no Anexo de Metas Fiscais, constante desta lei. 

Art. 27. Os projetos de lei que impliquem em diminuição de receita ou aumento de 

despesa do Município no exercício de 2023 deverão estar acompanhados de 

demonstrativos que discriminem o montante estimado da diminuição da receita ou do 

aumento da despesa, para cada um dos exercícios compreendidos no período de 

2023 a 2024, demonstrando a memória de cálculo respectiva. 

Parágrafo único. Não será admitido pela Presidência da Câmara o projeto de lei que 

implique em aumento de despesa sem que estejam acompanhados das medidas 

definidas nos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000. 

Art. 28. As estratégias para busca ou manutenção do equilíbrio entre as receitas e 

despesas poderão levar em conta as seguintes medidas: 

1 - para elevação das receitas: 

a) a implementação das medidas previstas no art. 18 desta lei; 

b) atualização e informatização do cadastro imobiliário; 

c) chamamento geral dos contribuintes inscritos na Dívida Ativa. 

li - para redução das despesas: 

a) implantação de rigorosa pesquisa de preços, de forma a baratear toda e 

qualquer compra e evitar a cartelização dos fornecedores; 

b) revisão geral das gratificações concedidas aos servidores; 

c) revisão das funções gratificadas, com implantação de índices de percentual 

diferenciado, observada a natureza, o grau de responsabilidade e complexidade de 

cada função. 

CAPÍTULO VII 

DOS CRITÉRIOS E FORMAS DE LIMITAÇÃO DE EMPENHO 
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Art. 29. Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas no caput do artigo 

9°, e no inciso li do§ 1° do artigo 31, ambos da Lei Complementar nº 101/2000, o 

Poder Executivo e o Poder Legislativo procederão à respectiva limitação de empenho 

e de movimentação financeira, calculada de forma proporcional à participação dos 

Poderes no total das dotações iniciais constantes da lei orçamentária de 2023, 

utilizando para tal fim as cotas orçamentárias e financeiras. 

§ 1° Excluem do caput deste artigo as despesas que constituam obrigação 

constitucional e legal e as despesas destinadas ao pagamento dos serviços da dívida. 

§ 2º O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe 

caberá tornar indisponível para empenho e movimentação financeira, conforme 

proporção estabelecida no caput deste artigo. 

§ 3° Os Poderes Executivo e Legislativo, com base na comunicação de que 

trata o parágrafo anterior, emitirão e publicarão ato próprio estabelecendo os 

montantes que caberão aos respectivos órgãos na limitação do empenho e da 

movimentação financeira. 

§ 4° Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita não será 

suficiente para garantir o equilíbrio das contas públicas, adotar-se-ão as mesmas 

medidas previstas neste artigo. 

CAPÍTULO VIII 

DAS NORMAS RELATIVAS AO CONTROLE DE CUSTOS 

E AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS DOS PROGRAMAS FINANCIADOS 

COM RECURSOS DOS ORÇAMENTOS 

Art. 30. O Poder Executivo realizará estudos visando à definição de sistema de 

controle de custos e a avaliação do resultado dos programas de governo. 

Art. 31. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta lei, à alocação dos 

recursos na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, bem como a respectiva 

execução, serão feitas de forma a propiciar o controle de custos e a avaliação dos 

v esultados dos programas de governo. 
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§ 1º A lei orçamentária de 2023 e seus créditos adicionais deverão agregar 

todas as ações governamentais necessárias ao cumprimento dos objetivos dos 

respectivos programas, sendo que as ações governamentais que não contribuírem 

para a realização de um programa específico deverão ser agregadas num programa 

denominado "Apoio Administrativo" ou de finalidade semelhante. 

§ 2º Merecerá destaque o aprimoramento da gestão orçamentária, financeira e 

patrimonial, por intermédio da modernização dos instrumentos de planejamento, 

execução, avaliação e controle interno. 

§ 3° O Poder Executivo promoverá amplo esforço de redução de custos, 

otimização de gastos e reordenamento de despesas do setor público municipal, 

sobretudo pelo aumento da produtividade na prestação de serviços públicos e sociais. 

CAPÍTULO IX 

DAS CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS PARA TRANSFERÊNCIAS 

DE RECURSOS A ENTIDADES PÚBLICAS E PRIVADAS 

Art. 32. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de 

dotações: 

1 - a título de subvenções sociais, ressalvadas as autorizadas mediante lei 

específica que sejam destinadas: 

a) às entidades que prestem atendimento direto ao público, de forma gratuita, 

nas áreas de assistência social, saúde, educação ou cultura; 

b) às entidades sem fins lucrativos que realizem atividades de natureza continuada; 

c) às entidades que tenham sido declaradas por lei como sendo de utilidade 

pública; 

li - a título de auxílios e contribuições para entidades públicas e privadas, 

ressalvadas as autorizadas mediante lei específica e desde que sejam: 

a) de atendimento direto e gratuito ao público, voltadas para as ações relativas 

ao ensino, saúde, cultura, assistência social, agropecuária e de proteção ao meio 

j ambiente; 
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b) associações ou consórcios intermunicipais, constituídos exclusivamente por 

entes públicos, legalmente instituídos e signatários de contrato de gestão com a 

administração pública municipal, e que participem da execução de programas 

municipais; 

Ili - a título de contribuições para entidades privadas de fins lucrativos, 

ressalvadas as instituídas por lei específica no âmbito do Município que sejam 

destinadas aos programas de desenvolvimento industrial; 

IV - para a realização de transferência financeira a outro ente da federação, 

exceto para atender as situações que envolvam claramente o atendimento de 

interesses locais observados as exigências do art. 25 da Lei Complementar nº 

101/2000; 

V - para que o Município contribua para o custeio de despesas de competência 

de outro ente da federação, ressalvadas as autorizadas mediante lei específica e que 

sejam destinadas ao atendimento das situações que envolvam claramente o interesse 

local. 

§ 1° Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade privada 

sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de regular funcionamento, emitida 

no exercício de 2022 por, no mínimo, uma autoridade local, e comprovante da 

regularidade do mandato de sua diretoria. 

§ 2° As entidades beneficiadas com os recursos públicos previstos neste artigo, 

a qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder Executivo, com a finalidade 

de verificar o cumprimento dos objetivos para os quais receberam os recursos. 

§ 3° A realização da despesa definida no inciso V deste artigo deverá ser 

precedida da aprovação de plano de trabalho e da celebração de convênio, de acordo 

com o art. 184 da Lei nº 14.133/2021 . 

§ 4°. Poderá o Poder Público Municipal firmar instrumento de co-patrocínio e/ou 

cooperação financeira com entidade reconhecida e considerada de Utilidade Pública 

Municipal para a promoção de festividades e outros eventos, desde que há previsão 

em seu estatuto para realização de festas e de que a Festa ou o Evento conste no 

Calendário Oficial de Festas e Eventos do Município do exercício de 2023, a ser 

; nstituído através de Lei Municipal. 
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§ 5° Não constituem parceria, para os fins do disposto na Lei nº 13.019/2014 e 

no Decreto Municipal nº 2.850/2017, os patrocínios realizados para apoio financeiro 

concedido a projetos de iniciativa de terceiros com o objetivo de divulgar atuação 

voltada ao entretenimento, esporte, cultura e lazer, em especial, a promoção de 

festividades e outros eventos, nos termos do parágrafo anterior, cujo valor máximo do 

patrocínio a ser concedido a cada Conselho de Desenvolvimento Comunitário ou 

Associação de Moradores será consignado na lei orçamentária de 2023, não podendo 

ultrapassar o valor repassado no exercício de 2022. 

§ 6º Poderá o poder Executivo Municipal, mediante autorização legislativa, 

firmar parcerias com organizações da sociedade civil , em regime de mútua 

cooperação, para consecução da finalidade de interesse público e recíproco, mediante 

a execução de atividades ou projetos previamente estabelecidos em plano de trabalho 

inserido em termos de colaboração, termos de fomento ou em acordos de cooperação, 

observadas as normas estabelecidas na lei federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 

e no Decreto Municipal nº 2.850/2017 e suas alterações posteriores e conforme o caso 

as normas da lei de licitações. 

Art. 33. As transferências de recursos às entidades previstas no art. 32 desta lei 

deverão ser precedidas da aprovação de plano de trabalho e da celebração de 

convênio, devendo ser observadas na elaboração de tais instrumentos as exigências 

do art. 184 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

§ 1° Compete ao órgão concedente o acompanhamento da realização do plano 

de trabalho executado com recursos transferidos pelo Município. 

§ 2° É vedada a celebração de convênio com entidade em situação irregular 

com o Município, em decorrência de transferência feita anteriormente. 

§ 3° Excetuam-se do cumprimento dos dispositivos legais a que se refere o 

caput deste artigo as caixas escolares da rede pública municipal de ensino que 

receberem recursos diretamente do Governo Federal por meio do PODE - Programa 

inheiro Direto na Escola. 
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Art. 34. É vedada a destinação, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de 

recursos para diretamente cobrir necessidades de pessoas físicas, ressalvadas as 

que atendam às exigências do art. 26 da Lei Complementar nº 101/2000 e sejam 

observadas as condições definidas na lei específica. 

Parágrafo único. As normas do caput deste artigo não se aplicam a ajuda a pessoas 

físicas custeadas pelos recursos do Sistema Único de Saúde. 

Art. 35. Desde que envolva atendimento de interesse público local, conforme art. 62 

da Lei Complementar 101/2000, as despesas de competência de outros entes da 

Federação só serão assumidas pela Administração Municipal quando forem firmados 

convênios, acordos ou ajustes, com a elaboração do respectivo impacto - financeiro 

e previsto dotação especifica na lei orçamentária. 

Art. 36. A transferência de recursos financeiros de um órgão para outro, inclusive da 

Prefeitura para os órgãos da Administração Indireta e para a Câmara Municipal, fica 

limitada ao valor previsto na lei orçamentária anual e em seus créditos adicionais. 

Parágrafo único. O aumento da transferência de recursos financeiros de um órgão 

para outro somente poderá ocorrer mediante prévia autorização legislativa, conforme 

determina o art. 167, inciso VI da Constituição Federal. 

CAPÍTULO X 

DOS PARÂMETROS PARA A ELABORAÇÃO DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA 

E DO CRONOGRAMA MENSAL DE DESEMBOLSO 

Art. 37. O Prefeito estabelecerá, por ato próprio, até trinta dias após a publicação da 

lei orçamentária de 2023, as metas bimestrais de arrecadação, a programação 

financeira e o cronograma mensal de desembolso, nos termos dos arts. 8° e 13 da Lei if Complementar nº 10112000. 
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§ 1° O Poder Executivo deverá dar publicidade às metas bimestrais de 

arrecadação, à programação financeira e ao cronograma mensal de desembolso, até 

trinta dias após a publicação da lei orçamentária. 

§ 2º A programação financeira e o cronograma mensal de desembolso de que 

trata o caput deste artigo deverão ser elaborados de forma a garantir o cumprimento 

da meta de resultado primário estabelecida nesta lei. 

§ 3º Para os efeitos do art. 168 da Constituição da República, os recursos 

correspondestes às dotações orçamentárias da Câmara Municipal, inclusive os 

oriundos de créditos adicionais, serão entregues até o dia 20 (vinte) de cada mês, de 

acordo com o cronograma de desembolso a ser elaborado pelo Poder Legislativo, 

observando os limites anuais sobre a receita tributária e de transferências de que trata 

o art. 29-A da Constituição da República, efetivamente arrecadada no exercício de 

2022, ou, sendo esse valor superior ao orçamento do Legislativo, o limite de seus 

créditos orçamentários, acrescidos, se for o caso, dos créditos adicionais. 

§ 4º Em caso de não elaboração do cronograma de desembolso pelo Poder 

Legislativo, os repasses se darão na forma de duodécimos mensais, iguais e 

sucessivos, respeitados, igualmente os limites de que trata o caput. 

CAPÍTULO XI 

DA DEFINIÇÃO DE CRITÉRIOS PARA INÍCIO DE NOVOS PROJETOS 

Art. 38. Além da observância das metas e prioridades definidas nos termos do artigo 

2° desta lei, a lei orçamentária de 2023 e seus créditos adicionais, observado o 

disposto no art. 45 da Lei Complementar nº 101/2000, somente incluirão projetos 

novos se: 

1 - estiverem compatíveis com o Plano Plurianual de 2022-2025 e com as 

normas desta lei; 

li - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em 

andamento; 

Ili - estiverem preservados os recursos necessários à conservação do 

~patrimônio público; 
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IV - os recursos alocados destinarem-se a contrapartidas de recursos federais , 

estaduais ou de operações de crédito. 

Parágrafo único. Considera-se projeto em andamento para os efeitos desta lei, 

aquele cuja execução iniciar-se até a data de encaminhamento da proposta 

orçamentária de 2023, cujo cronograma de execução ultrapasse o término do 

exercício de 2022. 

CAPÍTULO XII 

DA DEFINIÇÃO DAS DESPESAS CONSIDERADAS IRRELEVANTES 

Art. 39. Para fins do disposto no § 3° do art. 16 da Lei Complementar nº 1O1 /2000, 

são consideradas despesas irrelevantes aquelas que não ultrapassem o valor previsto 

no § 7° do art. 75 da Lei Nacional nº 14.133/2021 . 

CAPÍTULO XIII 

DO INCENTIVO À PARTICIPAÇÃO POPULAR 

Art. 40. O projeto de lei orçamentária do Município, relativo ao exercício financeiro de 

2023, deverá assegurar a transparência na elaboração e execução do orçamento. 

Parágrafo único. O princípio da transparência implica, além da observância do 

princípio constitucional da publicidade, na utilização dos meios disponíveis para 

garantir o efetivo acesso dos munícipes às informações relativas ao orçamento. 

Art. 41. É assegurada ao cidadão Conceiçoense e às Associações e Conselhos 

Municipais a participação nas audiências públicas para: 

1 - elaboração da proposta orçamentária de 2023, mediante regular processo 

; de consulta; 
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li - avaliação das metas fiscais, conforme definido no art. 9°, § 4°, da Lei 

Complementar nº 101/2000, ocasião em que o Poder Executivo demonstrará o 

comportamento das metas previstas nesta lei. 

Ili - No caso da impossibilidade de realização de audiências públicas, a 

transparência e a ampla participação social, voltadas à elaboração da Lei 

Orçamentária de 2023, deverão ser asseguradas por meio eletrônico. 

IV -Até 5 (cinco) dias úteis após o envio da proposta orçamentária à Câmara 

Municipal, o Poder Executivo publicará em sua página na internet cópia integral do 

referido projeto de lei e de seus anexos. 

CAPÍTULO XIV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 42. As categorias de programação, aprovadas na lei orçamentária e em seus 

créditos adicionais, poderão ser modificadas, justificadamente, para atender às 

necessidades de execução, desde que verificada a inviabilidade técnica, operacional 

ou econômica da execução do crédito, mediante autorização legislativa. 

Art. 43. Fica o poder executivo autorizado a atualizar por Decreto as contas contábeis 

de receita, fontes de recursos e ou elementos de despesa para contabilização de 

possíveis alterações do plano de contas aplicado ao setor público - PCASP, de acordo 

com manual de contabilidade aplicada ao público - MCASP e anexos do Cidade Web. 

Art. 44. A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá da existência de 

recursos disponíveis para cobrir a despesa, e será precedido de justificativa do 

cancelamento e do reforço das dotações, nos termos da Lei Federal nº 4320/64. 

§ 1°. Conforme estabelecido no art. 7º, inciso 1, da Lei Federal nº 4.320, de 17 

de março de 1964, a lei orçamentária de 2023 conterá dispositivo autorizando o Poder !} Executivo Municipal a abrir créditos adicionais suplementares: 
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1-de 15% (quinze por cento) sobre o total da despesa fixada na LOA, mediante 

a utilização de recursos provenientes: 

a) da anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, nos termos do art. 

43, § 1º, inciso Ili, da Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964; 

b) do Superávit Financeiro apurado em Balanço Patrimonial do exercício 

anterior; 

c) do Excesso de arrecadação. 

§ 2º Fica excluído do limite autorizado neste artigo, quando o crédito se destinar 

a: 

a) atender à insuficiência de dotações de Pessoal e Encargos Sociais, mediante 

utilização de recursos oriundos de anulação de despesa consignada ao mesmo órgão; 

b) atender ao pagamento de despesas decorrentes de sentenças judiciais, 

mediante utilização de recursos provenientes de anulação de dotações orçamentárias; 

c) cobertura de despesas a serem financiadas com recursos de convênios, 

contratos de repasses, oriundos das esferas federal e estadual, não serão 

computados no limite que trata o caput deste artigo, podendo ser abertos com 

cobertura dos próprios recursos que lhe deram causa; 

d) remanejamento de valores, dentro de uma mesma dotação (ficha), com 

fontes de recursos diferentes. 

§ 3º o Poder Executivo enviará à Câmara Municipal, findos os meses de junho 

e novembro, relatório contendo o total dos créditos adicionais abertos e reabertos 

durante o exercício, com os números de seus respectivos decretos de abertura e data 

e local de publicação. 

Art. 45. A utilização do excesso de arrecadação como fonte de recurso para abertura 

de crédito adicional poderá ocorrer a qualquer tempo durante o exercício financeiro, 

condicionada à apuração realizada pela Secretaria Municipal de Finanças, que deverá 

; ser encaminhada ao poder Legislativo. 
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Art. 46. A abertura de crédito adicional tendo como fonte de recurso o superávit 

financeiro será realizada com base em demonstrativo elaborado pela Secretaria 

Municipal de Finanças. 

Parágrafo único. Para fins de abertura de créditos adicionais de que trata o caput, 

serão considerados como ativo financeiro somente os recursos em caixa, bancos, 

aplicações financeiras e equivalentes. 

Art. 47. As despesas com publicidade de interesse do Município restringir-se-ão aos 

gastos necessários à divulgação institucional, de investimentos, de serviços públicos, 

bem como de campanhas de natureza educativa ou preventiva, excluída as despesas 

com a publicação de editais e outras publicações legais. 

§ 1 º Os recursos necessários às despesas referidas no "caput" deste artigo 

deverão onerar as seguintes dotações do Poder Executivo e Legislativo, nos termos 

do artigo 21 da Lei Federal nº 12.232, de 29 de abril de 2010. 

1 - despesas com publicidade institucional; 

li - publicidade de utilidade pública. 

§ 2º Deverão ser criadas, nas propostas orçamentárias da Secretaria Municipal 

de Administração, Cultura e Turismo, da Secretaria Municipal de Educação e do 

Fundo Municipal de Saúde, as atividades referidas nos incisos 1 e li do § 1 º do artigo, 

com a devida classificação programática, visando a aplicação de seus respectivos 

recursos vinculados, quando for o caso. 

Art. 48. Caso o Projeto de Lei Orçamentária não seja sancionado até 31 de dezembro 

de 2022, a programação dele constante poderá ser executada em cada mês, até o 

limite de 1/12 (um doze avos) do total de cada dotação, na forma da proposta remetida lf}' Câmara Municipal, enquanto a respectiva Lei não for sancionada. 
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§ 1º A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o 

disposto no caput deste artigo. 

§ 2º Se o Projeto de Lei Orçamentária de 2023 for rejeitado pelo Legislativo 

Municipal, fica o Poder Executivo autorizado a executar a proposta orçamentária do 

exercício imediatamente anterior ao da proposta rejeitada, aplicando-lhe a atualização 

dos valores. 

Art. 49. Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos 04 (quatro) meses 

do exercício de 2022, poderão ser reabertos nos limites de seus saldos e incorporados 

ao orçamento do exercício de 2023, mediante lei específica. 

Art. 50. A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de um Grupo 

de Natureza/Modalidade de Aplicação para outro, dentro de cada Projeto, Atividade 

ou Operações Especiais, poderá ser feita mediante abertura de crédito, com 

autorização legislativa. 

Art. 51. O Poder Legislativo do Município terá como limite de despesas em 2023, para 

efeito de elaboração de sua respectiva proposta orçamentária, a aplicação do 

percentual de 7% (sete por cento) sobre a receita tributária própria e de transferências 

do Município arrecadada em 2022, nos termos do art. 29-A da Constituição da 

República atualizado pela Emenda Constitucional nº 58, de 201 O. 

Parágrafo único. Para efeitos do cálculo a que se refere o caput, considerar-se-á a 

receita efetivamente arrecadada, acrescida da tendência de arrecadação até o final 

do exercício de 2022, ficando determinado que: 

1 - se, ao término do exercício, a receita arrecadada situar-se em patamares 

inferiores ao previstos, o Legislativo indicará as dotações a serem contingenciadas ou 

utilizadas para a abertura de créditos adicionais no Poder Executivo; 

li - se, ao término do exercício, a receita arrecadada situar-se em patamares 

superiores aos previstos, o Legislativo indicará os créditos orçamentários a serem f uplementados pelo executivo até o limite constitucionalmente previsto. 
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Art. 52. O Poder Executivo enviará à Câmara Municipal, nos meses de junho e 

dezembro de 2023, relação contendo nome do favorecido, descrição e valor de todas 

as despesas pagas à conta da dotação "indenizações", bem como, o parecer jurídico 

da Procuradoria Geral do Município referente à referida despesa. 

Art. 53. Entende-se como recursos excedentes nas contas da Câmara Municipal, para 

os fins previstos no inciso XIII , do art. 32, da Lei Orgânica Municipal, o saldo de 

recursos existentes nas contas após a execução de todos os Projeto/Atividades 

constantes do orçamento da Câmara Municipal aprovado para o exercício de 2023. 

Parágrafo único - Não havendo início de programas e ações constante do Plano 

Plurianual 2022/2025, aprovado em favor do Poder Legislativo, o valor total orçado 

para o programa permanecerá nas contas até sua conclusão final. 

Art. 54. Para fins de apreciação da proposta orçamentária, do acompanhamento e da 

fiscalização orçamentária a que se refere o art. 166, § 1º, inciso li , da Constituição 

Federal, será assegurado, ao órgão responsável, o acesso irrestrito, para fins de 

consulta. 

Art. 55. O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder Legislativo para 

propor modificações no projeto de lei orçamentária anual enquanto não iniciada a sua 

votação, no tocante as partes cuja alteração é proposta. 

Art. 56. Quando houver ônus para o Município superior a 15% (quinze) por cento do 

valor total de convênio, somente mediante lei especifica o Poder Executivo Municipal 

poderá assinar convênios com o Governo Federal e Estadual para realização de obras 

ou serviços, de sua competência ou não. 

Art. 57. É de inteira responsabilidade da Secretaria Municipal de Administração, 

R ultura e Turismo prestar contas através de Relatório de Receita e de Despesas de 
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todas as festas e eventos realizados à conta do erário municipal, no prazo de até 30 

(trinta) dias após o final de sua realização, publicando-a em link exclusivo a ser 

inserido na página inicial do Site Oficial do Município. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se também às festas e 

eventos realizados de forma on-line (live). 

Art. 58. As despesas relacionadas com a realização do carnaval, com a festa de 

emancipação política do município e com a festa do sanfoneiro, a serem realizadas 

pelo município do exercício de 2023, não poderá exceder a despesa realizada em 

2022, incluídos os gastos com a terceirização de festa, se houver. 

Art. 59. O Poder Executivo Municipal publicará a Lei Orçamentária de 2023 até 30 

(trinta) dias após a sua aprovação, encaminhando cópia da mesma ao Poder 

Legislativo Municipal. 

Parágrafo único. O Poder Executivo publicará no prazo de 30 (trinta) dias após a 

publicação da Lei Orçamentária Anual, na sede dos Poderes Municipais, mediante 

certidão, o quadro de detalhamento da Despesa - QDD, discriminando a despesa por 

elementos, conforme a unidade orçamentária e respectivos projetos e atividades. 

Art. 60. Os Poderes Executivo e Legislativo do Município publicarão, até 31 de outubro 

de 2022, a tabela com totais os cargos efetivos e comissionados e de funções 

gratificadas integrantes do quadro geral de pessoal civil da Prefeitura Municipal, 

demonstrando, por órgão, os quantitativos de cargos e funções ocupados por 

servidores efetivos, comissionados e contratados e de cargos vagos. 

Parágrafo único. O poder Legislativo observará o cumprimento do disposto neste 

artigo, mediante ato próprio do Presidente da Câmara Municipal. 

Art. 61. Em atendimento ao disposto no art. 4°, §§ 1°, 2° e 3° da Lei Complementar nº 

5J101/2000, integram a presente lei os seguintes anexos: 
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Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais: 

1 - Receitas; 

li - Despesas; 

Ili - Resultado Primário; 

IV - Resultado Nominal; 

V - Montante da Dívida Pública. 

Metas Fiscais: 

1 - Metas Anuais; 

li -Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior; 

Ili - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios 

Anteriores; 

IV - Evolução do Patrimônio Líquido; 

V - Origem e Aplicação dos recursos Obtidos com a Alienação de Ativos; 

VI - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de 

Previdência dos Servidores; 

VII - Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores; 

VIII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; 

IX - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado; 

X - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências. 

Art. 62. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

giceição do Castelo - ES, 14 de julho de 2022. 

CHg;ANO SPADETTO 

Prefeito de Conceição do Castelo - ES 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
CONCEIÇÃO DO CASTELO - ES 
www.conceicaodocastelo.es.gov.br 

SANÇÃO 

Eu CHRISTIANO SPADETTO, Prefeito de Conceição do Castelo, Estado do Espírito 

Santo, no uso de minhas atribuições legais, e nos termos previstos no artigo 42 da Lei 

Orgânica Municipal, SANCIONO, para todos os fins de direito e que se fizerem 

necessários, o PROJETO DE LEI nº. 32/2022, de autoria do Poder Executivo 

Municipal e aprovado pela Câmara Municipal na data de 12 de julho de 2022, 

atribuindo-a como LEI nº. 2.3692022. 

Gabinete do Prefeito de Conceição do Castelo - ES, aos quatorze dias do mês de 

julho do ano de dois mil e vinte e dois. 

CHRI'° SPADETTO 

Prefeito de Conceição do Castelo - ES 
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LRF. art. 4° § 2", Inciso Ili 

ESPECIFICAÇÃO 

ARRECADADORA 

Rcec11.as Corrente::; 

Imposto:. r m<.'15 o ContnbulC)6c~ cJo Mclhorm 

Contnbulçõts 

Recelln Pa!rlrnonlal 

l"r Hn~fo1t11ii;í.,t!-. Co11 t~ntu~ 

Outrns RccoíCJs Coucnlo:.o 

1 
! 

Recoito• de Capita! 

Alicn~ç.'>o do ecno 

Tr&n>fc1énciJ' dt1 C:iplt..I 

DEDUÇ.l..O FUN!!E!:! 

R'!c~it ~!: C'o~n!'?~ 1 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO - ES 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO X - TOTAL DAS RECEITAS E MEMÓRIA DE CÁLCULO 

ARRECADADA 

2020 1 2021 

50.780,292,51 60.746.053,88 

47.607.o3e.n 57.044.613,36 

~ . 90.1.3!!5,HO ~ . 107.440,37 

515.324.0i 555.155,72 

131.23:!.99 S21.126.32 

43.U71í.501t.65 51!.72fi.9Hi,•lú 

81.530.41 134.97•1.'19 

3.173.253,59 3.701.440,52 

LEI: 

% 

36,46 

19,62 

G.~m 

7.73 

~9!;,95 

1H,90 

65.55 

1G,64 

LDO: 2023 

PREVISTA 

2022 % 2023 1 % 

•19.432.600,00 ·53,95 53.D4G.600,00 -78,45 

47 .0&2.000.00 ·17,?6 53.668.980.00 13,99 

:J.S4U.000,0U n.uz J.V~1 100.0U 11,(,1 

600.000.00 8,08 690.000.00 15,00 

268.000.00 -46.57 273.657.60 2. 11 

42.6i2.00Q,0;J -19,07 •IU. 7~/..7'!2.40 i4,25 

2.000.00 ·98.52 2.000.00 o.ao 
2.350.GOO,OO -3C.49 177.620.00 ·92,44 

1 

PROJETADA 

2024 1 % 

55.975.860,00 5,30 

55.795.860,00 3.~6 

:$.!fü4 .000,0U 1.09 

720.000,00 4,35 

:134 .800.00 22,34 

50. 737 .060,00 •l ,07 

10.000.00 ~00.00 

180.000,00 1,34 

o.ooll 100.000.00 o.no 101.s20.oo 1.s2 110.oou.oo 2.21 

16 ,ú4 2.250.600.00 ·3!',?.0 70.000.CO -S6.89 ·ro.000.00 º·ºº ! 
30.98 I (5.432.soo.001 .-11.s1 (~.a1iõ .600.00) 7.62 {S.975.a60.001 I 2.21 li 

º·ºº º·ºº 
3173.2!>3.59 I 3. 701 hi0.52 

(5.04~ .'!~6,aí) {E.~10 107A9) 

(5 0~6 7P.tl.í17) i6 6 h1107 A!l) 

RS l .00 

2025 % 

S6.247.d90,00 G,84 

5e.062.4QO.il0 4,06 

t..0 11.llllO O:J 1 93 

750.000,01) 4,17 

353.0:JO.OO 5.4•1 

~~ .8 /3.'100,00 4 ,:l l 

15.000,00 50.00 

185.000,00 2,78 

11 5.0üO.OiJ ~.55 

70.000.00 0.00 

(G. 2/i7A~O,CQ) -i ,55 

{f:.2~7 A~OJ)!!} 1' .~s 

t6 ?47 4!•0001 .:,ti5 T:o-.s!croi.~;3S Ccuontr·< . • J 
TOTAL OA RECEITA 1 

(5.0~G.7~6.87) 

1

, (6.61~.107,'.9) 

-· ~.:~~:~-~~J=~==~.~135 ~46,J;J 

3o.9ej (sAn.6l!o.ooi

1 

-11.s1

1 

(5.M5 .~co,Qo) 1.62

1 

( S.97s.es~.ooi

1 
2,21

1 :io.ns1 (5432.Ciüo.om . 11.11 1 1s84r. ~oo,oo) 7 .6~ tS ;,75~so.ooi ~:> 1 ------

- 1~37!- --·-~~n«no,o~[=:..:~~:J ___ -4~~0~.no_~:'.1,?}_~- ~~~·~~1- _ ~1j 
--,-

--· _ ___ .. ___ __ . i.. •• 

FONTE: Sisl~1m,1 de Administração ue Finanças Públicas, Uniúade Responsável: Apoio Administrativo, Emissão: 2810412022. às 07:23:07 r- ·---------------------.... ·-
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LRF, art. 4° § 2°, Inciso Ili -

ESPECIFICAÇÃO 

ARRECADADORA 

Rccclt:t~ Corrente$ 

lmpostoo, Taxa:. o Ccntnbotc;õc5 do t.1clhoria 

Contnbulç<ies 

Reccl!J Pat1hn:>nlnl 

Tr.ins fed.nC:a:::; Ccrrcntas 

Outro~ P.ccc:tas Ccnontc~ 

Rocoltas de Cnplt•I 

/\l1cnnç;10 ric Bcnn 

írnnsfrrfir..~1(1 ::-. du C:apitill 

1 uEüuÇAO fUNi)E;; 

Rcceit;ia Corrente~ 

1 ran~toréncia~ Com;ntoJ 

TOTAL DA RECEITA 

RECEITAS COJ<RílENTES (1) 

~F•';f!'ZTt.iS ::1SÇA~S CORrfFNiF.$ {lii}..; {f ~ il) 

RECEIT l\S D!! CAPIT ilL (IVj 

!U::Ctfl A~ ·-· ..... -~ = -~ ---.-,..-.-.- .._ . ._ .......... ~-.." , 

l'lECEtTllS FISClllS OE CAPIT'AL (VIII) ~ (IV . V · VI ·VII) 

Rt:CEIT AS NÍÍO FINANCEIRAS (IX) v (Ili + VIII) 

1 

l 
1 

l 
f 

1 

PREFEITURA MUNIClPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO - ES 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
OEMONSTl~TIVO XII ·RECEITA PRIMÁRIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO 

ARRECADADA 
?0?0 

1 
s o. 1a o.292,s1 i 
47.607.038.!!Z 

2.90~ .395.80 

515.3?.d,01 

131.263.99 

43.974.50-l,65 

81.520.47 

3.173.253,59 

11.00 

3 li:~ 2f~3 .5D ! 

(5.04u.7s s .a1; 1 
\5.040.iSü,ôi) 1 

(~.0•1ü.IUl; .U7) 1 
"5.733.!iG~.04 j 

4~.SG0.252 .051 
' d:? t!l'in ? f.? .Q~ 1 

3.173.253,59 1 

:.- ....... , 
3.173.253,59 1 

•15.733.505.64 ! 

?0?1 1 

GO 746.053,80 

57.044.613,36 

3.107 .440,3'/ 

555.155.72 

521.126,32 

52.725.916,40 

134.974,49 

3.701.440,52 

o.ov 
3 70 i . .:l40.5:! 1 

~:-~ '.~ .. '.~~,4=) 1 
\O.b 1U: tv t ,4lt) 

(G 610.107,t.9) 

~.,t135 .94G,39 

50.434.505.87 1 

tin 4~4 ~o.r; 7..7 

3.7ü i A~o:s2 I 
••• 1 

3.701.~40,52 

54.135.946,39 

LEi: LDO: 2023 

% 

3G,4G 

19,82 

6.99 

7,73 

296,95 

19,90 

65.55 

16,64 

0.00 

16.G~ I 
i 

30,98 1 

3(1,!181 
:J0.~6 

1ü,37 1 

' 
18,50 1 

1~ .501 
16,51 

0 .!.1 0 1 

16.64 1 

18.371 

- PREVISTA 

1 

-
:wn % 

49.432.GOO,ooj ·53,95 

'17.087.000,00' ·17,46 

3 540.000.00 13.92 

GOO 000,00 li.OS 

:we.oot\oo -~U.5! 

t.2.G72.000,00 -19.:J7 

2.000,00 -!!S,52 

2.350.600,00 ·36,119 

100.000,00 º·ºº 
/ .?50.f.O(HlO -3~),2Cí 

t5A32.600,u0i · i7,81 

{5.Q3:t.õüú.Uõ) 1 .-;;,a 1 

(~AJ2.Goo.uo) 1 ·11.U1 

·i4.ooa.ooo,ool ·iG,i2 

41 .6-19.4CO,OO ·1 7.42 

41 f.4~ JOt. no! .1 7_4, 

2.350.€09:0!) ! -35,49 

100 !}1_1!),(•0 f t•,{lO i 
2.250.600,00 1 ·39.20 

43.900.000.00 1 ·18,91 

20?3 1 

53.84G.GOO,OO 

53.6G8.9SO.GO 

3.ns u oo.oo 
690.000,00 

273.657,GO 

~tl.752.222.40 

2.000,00 

177.620,00 

101 .G~o .oo 

70.GOU,00 

(S.846.60u,ooi 

iS.o<iõ.õíiu,uo) 1 
(G.ll46.GOU.U0) 

-:õ.000.000,001 

47 .022.380,00 

~ iH .1321),0t' 

70.000,00 

4i .B92.380,00 

% 

-78.45 

13,99 

11,61 

15,00 

2,11 

14,25 

0.00 

·92,44 

7.6L 

.a;; en! 
7,62 1 

l ,ü2 

7,62 

~.09 

14,82 

1,G:J 
·96.89 1 

1 
9 .09 

FONTE: Sistema d& Adminislfação de Fifra f1ÇM; Públh:.as, Unidade Respons~vei: Apoio Administrativo, Emisséio: 28i04/2022, às 0"/ :55:53 

PROJETADA 
?024 

55.975.660,00 

55. 795.660,00 

3.994.000,00 

720.000.00 

3~~.800,00 

50.737.0õO.OO 

10.0C0,00 

180.000,00 

110 .000.00 

7() 000.00! 

íS.975.860,0U) 1 
(5 .~i 5.6ô0.00) 

l&.975.llGO.CO) 

S0.000.000,00 

49.020.000,00 

1 

:Q .. ..,'--.. ,..,...,._,. 1 

10.000,oo l 

49.890.000,00 1 

% 

5,30 

3,96 

1.09 

.:,35 

22,3·1 

4,07 

400.00 

1,34 

2,21 

O,Oil 1 
2.2 1 

2,21 

~ .:li 

4.~ 7 

4,181 

d.16 

º:~~I 
r 

4,17 

i'O?!l 

58.247.490,00 

ss.0G2.4~o.ou 

4.071.COO.OO 

750 000,llO 

3!;3 000,00 

s2.a13 .. ;90,oo 

15 000,00 

185.000,00 

j 15.000,(10 

711.00.1,GO ! 
(6.2-i7A9ú,00i 1 
(6.247.49(),00) 1 
(G.i~7.49U.00l 

52.000.000,00 1 

51.81 S.000,DO j 
'>1 i!Vi.000 .~Q ! 

1 IS.~u .... 1 

70.000,00 1 
1 

51.865.000,00 

RS 1,00 

% 

6.64 

4,06 

1 .~3 

~.17 

5,4·\ 

.1.2 1 

50.00 

2,76 

l\.fi5 

º·ºº 
1i,5~ 

4,55 

4 .!..~ 

·l.00 

~ .oo 

4,00 

a 

~:~~ i 
1 

4.00 

.~~~~~~~~~~~~.~MU---.. -.. ~ .. ~~~-~.~~~~-,1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO ~ ES 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO XI· TOTAL DAS DESPESAS E MEMÓRIA DE CÁLCULO 

LEI: LDO: 2023 

-------- RS l ,00 LRF, art. 4° § 2º, Inciso lll 
1 

,.,. .... ..... ,,.. .... A .... A 

.---·--· ~· -· 1 - REALIZADA 1 PREV'"'-rA 

ESPEC!F!CACÃO ---- ! -- - · ! : 2022 1 % 1 2023 1 % 1 2024 1 % 1 202s 1 % 

DESPESAS CORRENTES 

PESSOAi. F. ENCl,RGOS SOCIAIS 

TRANSFERIÕNCll\S f\ CONSÓRCIOS l'ÚBllCOS MEIJIAN l'E 

APUCl\ÇÕES íl!RET/\S 

JUROS E ENCAílGOS l1A DIVIDA 

APLICAÇÕES DIRETAS 

OUTRAS DESPESAS C:ORRENffS 

41.035.794,86 

22.5$~.701,34 

86.023,91 

22A73.G77.a3 

!l,00 

º·ºº 
1/J.47G.OIJ:l.52 

4 3.260.302,51 

n 756.783.87 

89.950,04 

n.666.833.83 

0.00 

0.00 

7U.503.518,!l4 

-0,93 

-3,60 

22~·15 

-3.70 

º·ºº 

45.239.088,20 

?4. \ll2.08il,20 

125.000,00 

24.057.088.20 

1.coa.00 
1.000,00 

2 1,0%.0U0,00 

12,36 

HJ,2:1 

13,21 

10,21 

º·ºº 

46.931.000,00 

24.7í.2.100,GO 

135.000,00 

24 587.100.00 

1.G~O.CO 

º·ºº 1 1.000.00 
14.91 n .201.900.00 

23,52 630.000.00 

·----·----···- ··- -· ---·- ··------------ - ------··---·- ·- --·- ·- ---· . --· - -- .. __ - ·--- - ... ___ - - - ·--·-------

·1Õ~\o... C<.V'll'::zr..c ,-.-<el:..· i<-..dv:.r;._ 

c.~c.-~S> ~ i ·&e4~1 /o 
\~ 

"r-... e• ~· 
' \i \! 'V\...}\/~~ ~""'º'"'ºErro 

Prüffito Municip al 

r.1": º'.'.:. · :- -:s' .. 7'J 

"! 

./ 

3 ,74 

2.23 

8.00 

2.20 

º·ºº 
0.00 

5,4 7 

5,00 

Jl6.777.J OO,OO 

?551(! 150.00 

150.000,00 

25.360.150.00 

1.C00.00 

1.(100,00 

2:\.266 150,00 

GG0.000,00 

85.00'J,0() 

.:;;::-- t i. 

1 . ' ' ,~::!:!· . ! 

:! / ; 
··:: j ; 
~l~I' , 

,__, 

. ~ 
r.tf,• ,.,..., ..... ~ . 

3 ,93 

5.19 

1i .11 

3.14 

0 .00 

0,00 

<1,17 

4,7ü 

6 .,,, 

j 
'<.7ii 1 

1 
o.co 
5,04 

5JJ.~ 

n . r:~ 

;,,c-;1· 
O.(;Ll 

v V" I . "l 
º·ººI 
4.55 

4,!>~) 

·U:·'j 
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Art. 4 • . §2º. inciso li da LRF 

ESPECIFICAÇÃO 

PREFEITURA MUNIClPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO~ ES 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
IV - RESULTADO NOMINAL 

LEI: LDO: 2023 

2020 2021 2022 2023 
{b) (e) (d) (e) 

DIVIDA CQ~{SOLIOAO" ( 1 ) ·-·--~ ----·-
- - ______ ,.. 

0.00 0,00 v.oo 0,00 

OEDUÇôES 1 li ) 13.528.720.03 20.036. 146.41 22.0 l:?.6Ci6.56 23 907.476.17 

l\bvo Di&p~nivcl 13.531.3 17,32 20.6'10.774,20 22.0 15.W·! ,37 23.910 .326,27 

Haveres F1nnncoíros o.ao º·ºº 0,00 0,00 

( • ) Resto~ a Papar 2.G27,79 2.G27.79 2.627;/9 2.850.10 

OlVIOA CONSOLIDADA L!OUIO.I\ ( I li)· ( 1 - li ) ·13.526.720,03 ·20.636.1·: 6,41 -22 .04 2.GGG.50 ·23.907.476, 17 

HECEITA D!: PRiVATIZf,Çô ES ( IV ) 0,00 º·ºº o.oo 0.00 

PASSIVOS RE.COtlHl:CIDOS ( V ) o.ao º·ºº º·ºº o.co 
DIVIDA FISCAL LIOUIOA ( Ili ·• IV· V ) -13.528. 720,03 -20.633. U G.41 -22 042.66G.53 ·23.907.47ú.17 

(RS) 

2024 2025 
(t) (g) 

o Cll º·ºº 
23.30~. '1 1 1 ,36 ?3.2118.077 ,?.\ 

2~.303.489.74 23.290.853.50 

0,00 o.ao 
2.778.36 2.77(),26 

·23.305.71 1,38 -23.286.0TI.~-! 

o.ao º·ºº 
0,00 º·ºº 

-23.305.711.38 -23.288.o7 7 ,U 

Resultado Nominal 1- _ ~-~!. _ .-- .. Ju- c) ___ J.. _ . _ (~ -~- l _ __ (tl -c) __ _l ____ i_e_- rL __ -1- , ___ (f - y ) _ . l 

l · 1.30H20.17 7.109A2ô.2S j 1.4!l4.5:!ll.17 l 1.8v' .809.59 f -6:l t.7C.!.79 · 17.63U4 1 
--- - - - - l _j__ 1 

Notas: 
- o Cálculo da Metas Anuais relativas ao resultado nominal foi efetuado em conformidade com a metodologia 
estabelecida pelo Governo Federal. normolizrdo pela STN - Secretaria do Tesouro Nacional. 
• Rt::!íe1 t:Mit! au vdior p1t:vislo dél Diviuêt Curisulidaôa Lí4uiú<:l liu t:!)(t::!fcil;iu ui:' 201 9(R$ -ít1 .919A li0.20j 

FONTE: Sis;.,1.-1êl cit? Admiiií:>i1·;,ção de Fin111iças Pt',blicas, Unidade Responsávt?I: Aµoio Ad1Yoinistrativo, Emissão: 23/04i2022 , às 07:G2:39 ,---------- ·--------------

l._ 
1êw:. ~ (~..,;:... "°'tj-' .-~ ~l~-M 

c...QG.-<::-~ ui -&~~ / o /)•"O .. ,. .. o~.-. t:i.í, ... ~, ~'" <Uw 
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Arl. 4º. §2º, inciso li dçi LRF 

ESPECIFICAÇÃO 
õfvtDA CONSOLIDADA ( 1 } 

Oh:idn ~ohmbrin 

Ouhns DivíCas 

DEDUÇÕES ( ll ) 

AtivtJ o ;spcnívol 

M~vcres Flnancolrc$ 

{ · ) R~ctos a Pagar 

Dívida Co11solidada Líquida 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO .. ES 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

fv1ETODOLOGlA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
V - MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA 

LEI : LDO: 2023 

2019 2020 2021 2022 2023 

º·ºº 0,00 0.00 t\00 0,(1(} 

º·ºº o.on (),OU º·ºº 0,00 

0.00 º·ºº 0.00 0.00 0.00 

l-l. 9Hl.~4(),20 ! 3.528. 720.DJ 20.039. g(),4~ 22.0.:2.C66,58 23.907..175,17 

"';4.948.3ü3.12 13.5;',U47.S2 20.640.774.20 22.045.20-1.37 23.010.326,77 

e.ao o.co 0,00 o.co 0.00 

2B.927,92 2.627,79 2.627,79 2.627,79 2.850. lO 

-1<1.919.4•!0.20 -13.528.720,03 -20.636.146.41 -22.042.665,58 -23.9()7.4 76, 17 

FONTE: Sist~rna de Administração de Finança{; Públicé!s, Unidade Responsável: Apoio Administrativo, Emissão: 28/04/2022 , as 07:53:14 

(R$) 

2024 2025 

0.00 o.co 

º·ºº 0,00 

0,00 º·"º 
2:>.~05 . 7·1 t .3~ 23.263.07'/ -'·~ 

23.308.•tg9,74 L3.290.853.50 

º·ºº º·ºº 
2.778,3õ 2.776,26 

·23.305. 71 1,36 -23.288.077,2.4 

L -·~~~~~~~~~~~~~~ 

-1""" ~.b... ~ .... °44~ J.0ieJ~M. 

ct.?..C.. -<2:.'? wl~&1'11fo 

~ 
,~"j~{S ~ 

:..::-;~'-,liAfVC Si'J\O.;,· ,v 
~r<::foíto Pllfunfcipt1I 

e".'·: D!1;:;:.1i;:: n;; .. .,o 

.. ~'<f>_~-.. 
-""·---.. ~ ;~~~~~· :,~ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO· ES 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO OE METAS FISCAIS 
METAS ANUAIS 

LEI: LDO: 2023 
AMr - Demonstrativo 1 (LRF. art 4°_, § 1•; 

2023 

ESPECIFICAÇÃO 
Valor Valor % PIB ~;;, RCL Valor 

Corrente Constante (a I PIB) (a I RCL) Corrente 
(a) X 100 X 100 (b) 

Receita Total ~8.000.000 ,00 46.417:174,3€ O.OZ8 100.371 5!U:l00 . 0CO,O~ 

Receil<Jr. Prirnárias (1) 47.5 1·~. 722.40 45.S47.B99,o.1 0.037 99,357 '.9.·165.200.0C 

Receitas Primârias Correntes 47.51-1:122.40 45.947.699.04 0,037 99,357 49.<155.2Jl0,Q[ 

Impostos. Taxas e Contribuições de Melhoria 3.911.1 ú0,00 3.782. t 29.30 0,003 8.178 3.994 .000,00 

Contribuições 700.000.00 676.91 7.13 0.001 1.464 720.000.0C 

Transferências Correntes 42.DOS.622.40 4 l.~90. 786,58 0,034 89,719 •:4.761.ZOO,OC 

Demais Receitas Prin1árias Correntes (2.000,00) ( Ln34.05l º·ººº ·0.004 {10.000.00, 

1 Recailas Primárias de Capital 0,00 0.00 0.000 

º·ºººI 
o.cc 

Desp~sa Totai 1 41\.00o oon,r.n t.G.4 tt. 174 ,~{) o ,fl~f, 'íOO,J"f ·l no.oon.oon1002 

1 Despesas Primárias (li} 
1 41.~u:..~~4.uu l 41J.uu1 .ooo.u~ 1 

4ü.ll8.Ul~.;a O.UMI m>.tit54 l 
Despesas Primárizis Correntes 

1 

45 . .233.0!38,20 ~3 .746.338 .07 0.035 94.5961 46 (J~0-~00.llj 
Pe ssoal e Encargos. Souais ?•1 .1M.ílf;f1,?0 J'.l.3ll-1 füi),9/ o ,01q ~.sf.G f 7.1.n:> .nn,ü 

~ulw~ Dc~p~~~s Cont:: t 1iL:~~ ! 2i.O!:jJ.COO.OO 2D.:.~1 .GG7, 15 0.01C ·1·LO:!u.; 12.207.90:1.G,..
1 

~.3!>81 
1 

1 Dc~pl:sa::; Primórin::> de Capitnl 1 ,, '611º .. ººI O 482 ··~· 1,.1 0.002 2.1111 .000.oq 
l 

-~··) ) . ...i. . .... ...] t ' ~1 

1 Pom.uncm~o éo Rc5tc5 a Pnonr de DosocGaG Ptim:.lria~ l 0.001 o.ool º·ººº 
1 P.esl;;t:ido Prímório-(11~)-= (l ·~ 7' ) ---r ----. ! (290 561,60)! (260 980,1U)I o,oool -0,6081 (335300.00~ 
l ~!urc!3, EncarftO~ e Vo.r!açõcz Mcnetár!as /\tivos (!V) 1 Q.tJOf v.001 O.ü'JOJ ').tJUOt o.oq 

i 
t 1 r 1 t 1 

2024 
Valor 

Constante 

46.802.075,0'-

46.301.460.0( 

4G. 30 l.•180,0€ 

3.738.5~9 .76 

673.949.86 

·11.898.310,S.1 

(0.360..12 

O,OC 

~fi . P.o:>.O 'f!l,0!"1 

4ti.b1!>. ~0~.8~ 

.13 ""8 ' 27 üj - ~- .•• . .. 
2J í40 911.5. 

:w. ·1~7.51C ,01 

2.!l6/ ,3 75,1!,, 

(314.322,741 

o.oq 

{!;03 ,2i' () ,()7. 

o.o 

%PIB 
(b I PIB) 
X 100 

0,03! 

0,03f 

0,03! 

º·ºº' 
0.001 

0,031; 

o.coe 
0.00( 

::~l 003 

0,01. 

om 
0.001 

º·ºº~ 
0.0%1 

4 

% RCL 
(b I RCL) 

X 100 

100.361 

99.281.l 

99.268 

8.017 

1.445 

89.846 

·0,020 

º·ººº 
100,:\1l1 

!:J9.90i: 

9•1,199 

49.IP~ 

·t·~ .:;7G 

5,7G:l 

-0,6741 

t>,tH>'JI 
í 

Valor 
Corrente 

(e) 

52 .00!l.COO,OO 

(>1.l32.000,0J 

51.432.000,00 

·! .071.000,00 

750.000.00 

4G.ü26.0JO.OO 

(15.CCO,OO) 

º·ºº 
r,:>,non.:.oo,on 

!:>1.19<.0UU,00 

~s. 77G.3oo,oo 

7f>.f • 10, i 50.001 

2'.: .'ZGG.1512 ,001 

' :un !.>.'lOo.ouj 

(3'30.000.0())1 

tl,t)OI 

1 

2025 

Valor 
Constante 

41.MG.58B,n 

•lt\ .631 .602,90 

46.631.602,90 

3.691.033,90 

&79.998,88 

42.274. 170, 1 1 

(13.599,93) 

0.00 

· ·r. 14\i.~uu.1:<1 
•iG.958.002,36 

';4.:/:!J. 11~./..~ 

:?J. 12~.1G4A3 

Z! .llíl<l.60?,7n 

?.7'.14.nO. 15 

(3~G.:lH9,4('J 
ooo! 
o.ooj 

%PIB 
(e I PIB) 

X 100 

~8,519 

38 ,0!'~ 

38,093 

3,010 

0.5~6 

34,538 

·0,011 

o.etn 
:H..i.~1Y 

36,361t 

~H.~. 1 :i ) 

1u.ugG 

17,::34 

0.2Ci;I 
o.oool 

i 
O.Uüf) 

-~.C i 3 

o.coo 

Juros. Encargos e V<1riaçõos Monetárias Passivos (V) 1 O,W, o.ou 0.0001 CJ.000'1 O.úl 

1
. Resuilmio i~omírnil - (VI)::: (I li .,. {IV. V)j ! i .8í'-l ~(Hl.!.>P í.80 :!.:>W.~íl 0.001 ~1.399 (fH!J.7Q4.m; 

Divida Pública Consolidada , o.oo o.oo o.ooo o.coo o.o 
Divido Consolidn da Liquida 1 (23.907.'176, 17) (23. 119.11,1.37: -0,019 -19,9921 {23.305.711 ,381 

u.JJ' 

(21.815. 113.06. 

o.o 
o.o 
o,c 

-o,orni -46,7BOi {23.268.077,2~)1 <'11ÚARll.4f>) -1 1,?SO 
- - - - ---

i-(ace.tas f'nr.1anas Adv111aas óe f.'f•P iVll ) 1 ú.üú

1 

ll.úOI o.ooo v.oool o.o·~·-

Despesas Primárias Advindas de PPP (VIII) o.co o.oo o.ooo o.oco o o 
lmoacto do Saldo das PPP !!X) :JYU_- Vl.l!,l ______ _! 0.0~1 º·º~- o.ooo o.coo o.oc. 

'""j "'""] 
O,Otl 000 0,GC:O 

o-, ~o:oc O,CO 0,000 : .. q.Q9 

1 
o.coo 

,;.. 
o.o~· o,uoo '"ct.co -~· t o.co 0.0'.lO 

. -:- . ;~ 

FONTF.: Sislern<: de !~drninistração de Finanças PC:blie<:1s, Unidade Responsroivel: Apoio Administrativo, Emissão: 28/04/2022 , às 07:38:'13 
.. ~ .. 

,\· ( 

"" .. ... ,. i t1 ,.. 
• ·- _. t' 

Nola: O cálculo deis metas fo i realizado considerando-se o seguinte cenário macroeconômico: -
VARi'ÃVEIS 

-
2023 2024 ' i .) 1 ' 

2025 
-

PIB real {crcscirnenlo % anual) 2.43 2.'12 ,;,-. . ... J 
1 2.41 

Taxa real de juro implic!ta sobre e !fr.1!da liquide do Governo {!nédia (Y!-: ant!al; 11,80 11,80 11,80 - . . ,_. __ 
Cflmbio (R$/U$$ - Final do Ano) · l A (Ir\ ,. oc: 

i 4,35 '•"" =t -r,vv 

ln flaç~io Media (% anual) projeiada-com base em índice oíícíal de infiaçifü 3.4 1 3,3í .. 
:l,2'1 ' 

-~· ---------------
Projflção do PIB do E~lado - R$ 1,00 12il.OOO.OOO.OOO,OO 130.000.000 000,00 i 135.000.000,00 

Receita Corrente Líquida - RCL 47.8~0.00 49.820.000.00 51.815.000.00 

~~) ~ ~ftNOSPADGW 
' " ... ;· ·~-... ~,.:\; .. 

-1"'" ~ e. k.~J.>~~· v {' : ~r\f\{ÇC 

RS l,(lfl -·-- -·-

%RCL 
(e I RCL) 

X 100 

100,357 

99,261 

99.261 

7,857 

1,·147 

89,98ô 

-0.029 

º·ººº 
i UO,'j!)'l 

99,956 

!J~l. ":. .s!l 

4ú, :t3:~ 

44,nn~ 1 

<l,BH!i! 

tl.OOúl 
u.uw 

·O.OJt. 

0.000 

-4.1 Jl.1!1 

o.oco 

º·ººº 
o.oco 

1 
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PREFEITURA MUNICIPAL OE CONCEIÇÃO DO CASTELO - ES 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
METAS ANUAIS 

LEI: LDO: 2023 
Metodologia de Cálculo d_o_s_V_a_lo_r_e.,..s _C_o_n_st_a_nt __ e_s_: --------..--·-------------, 

2023 2024 2025 
1~--------

V alo r Corrente I 1,034'1 Valor Corrente/ 1,0683 Valor Corrente I 1.1029 _____________ .._ .. ...., . .. ___ ---- - --------- ....... . 

-~-~----~~~~-· 

'1'Õ..c..:k,_ ~~~ k~~ 
~C-E.CS 01 ~~··1l.:1 ;o 

&? ' ,<>~·· ,. ' () '4. ' :--,,.. .. . _ .HR!. , a-'>-lu .::;, " ·) 1 . • e 
Prcfaito Munldpal 

Cr>f: 'JO.:i7t;S.Sfil -i'O 

1: 1 . 1 

.1 
~w·· 

! 

...... _ --.~ 
"'-'..,!..\~ 
ti: ..! ~ ·• .... i.:11 

:l1l~t\!'' ti.,.J 

1~ .. J 

'' t'·.~:;:'J 

....... 
-~ . 

1 

! 
1 
' 

~~~~:.\,'.:) ·-~' 
~·.~ .. ~~.· ;\ 

~ 
) • 

f ., 

~ 

) 

J~';··) ;,"• .. "or~f~·' 



PREFEITURA MUl\llCIPAL D:E CONC:EltÇÃO DO CASTE:LO - ES 
LEI DE: DIRETRIZES ORÇAMENTÁR.AS 

ANEXOS o;:: METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FIStCAiS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 
LEI: LDO: 2023 

AMF - Demonstrativo 2 (LRF, art 4°, §2º • Inciso 1) 
-

1 

Metas Metas Vmiação 

ESPECIFICAÇÃO Previstas em % PIB % RCL Realizaclé1s em % PIB % RCL 
2021 2021 

,__. 

1 
Valor (e) = (b-a) 

(a) (b} 
·- - --- - · .. --... -

r!eceita Total 41.500.000.00 0,034 51.89€ 5'-.1 35 9~6.39 0 037 ô?.698 12.6:15.246,39 
Receitas Primárias (1) 43.497.831 .27 0.036 54.395 5:0:.614 520,07 0,036 67.046 10.1 lfi.f'3!l,80 
Despesa Tc'.al 41.500.000,00 o.o~ 51.8913 4!õ.976 593,61 0.031 57,495 ·l.·F6.593,61 
Despesas Primárias (li) 51 .499.894,43 G,0<12 !i~,402 4( •. 287459,07 0.031 57.833 (5.212.435.41 ) 
Resultado Primário (Ili) = (1 - li) (8.002.013 21) -0.007 .·Q,007 i'.327361,0•i 0,005 9, i63 15.329.374,21 
Resultado Nominal (8.002.013,21) -C,007 . · 0.001 i' .848 328,33 0,005 !l,814 15.Bfi0 .34 t.5' 
Dívida Pública Consolidada º·ººI º·ººº º·ººª 0,C•) 0.000 0.QflO ú,00 
Divida Consolidada Uq~ida (14.845.000.0C) -0,012 .·a.564 (20 V40.'74.2C) -0,014 -25,8 12 i5.795 T14.20) 

Nota: PIB Estadual Previsto e Realizado para 202-1 

RS 1.00 

% (ela) 
;e 100 

3ü;M8 
23,258 
10,787 

·10,1:1 1 
·191,569 
-19~.079 

0,0CO 
39.042 

Previsão do PIB Estadual para 2021 1 121.aa~~~~-~oo.oo ~ 
=====:=:::c=======:=-1_4_1._10_º_·º-ºº-·º-ºº-.,º-º~=~-=l 

ESPECIFICAÇAO 

valor efetivo (realizado) do PIB Estadual para 2021 

I

FONTE: Sistema de Administração de Finanças Púb!icas, Un dade Responsável: Apoie Administrativo, Emissã;,: 2810412022 , às 07:47:19 

; ""~· ~~ 
---- '"k•" _,., . .,.. . . 

I,, -------

1 J~Pen A nr 

--(" a......:\cv Co.;'lcv-~ ~vv:. 
t~C>E~ O\ ~'{1C1f C 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO - ES 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
METAS FCSCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 

LEI: LDO: 2023 
AMF · Demonstrativo 3 (LRF, art 4º~ · § 2°. Inciso li) 

VALORES A PiEÇOS CORRENTES 

1--·-- _ _ ____ ~ --r 2021 -~L3l 2022 1 -:~ . =~~0;3- - - ;. -

Reca'.ta Tot~I . . 41 .500.000,00 4~.5~0.~00,00 0,00 44.000.000,00 -~8,~2 48.°.0~.000,00 ~ 

ESPECIFICAÇÃO 
2020 

Race1tas Pnmanas (1) 0,00 4v.4::i7.o81 ,27 0.00 43.728.000,00 - 18,'*4 47.!.i1tt.722,40 8.66 

Despesa Total 41.500.000,00 '11 .500.000,00 0,00 'Í4.000.000,00 -4.30 48.000.000,00 9,09 

Despesas Primárias (li) 0,00 51.499.894/18 0,00 43.818.000,00 -5,34 47.805.284,00 9, 10 

Resultado Primário (Ili)• (1- li ) 0,00 (8.002.013,2i ) 0,00 (90.000,00) -101,23 (290.501 ,60) 222,8G 

Resultado Nominal 

Dívida Pública Consolidada 

. Dívida Consolidada Liquida 

0,00 (!l.002.013,21) 0,00 

0,00 0,00 0,00 

(12.600.000.00) (14.845.000,00) 17,82 

(90.000,00)1 -101 ,15 

0,00 º·ºº 
1.864.809,59 ~.172,0 1 

0,00 0,00 

(15.400.000.00) -25,39 (23.!J07.'176.17) 55.24. 

2024 

50.000.000,00 

49.<165.200,00 

50.000.000.00 

49.801.000,00 

% 

4,17 

4.11 

4,17 

4,18 

(335.800,00) 15,57 

(601.764,79) -132,27 

0,00 º·ºº 
(23.305.711,38) -2.52 

2025 

52.000.000,00 

5í .432.000,00 

52.000.000,00 

51.792.000,00 

(360.000,00) 

(17.634,14) 

0,00 

(23.288.077,21) 

1{~ 1.()() 

% 

4,00 

3,98 

4,00 

4,00 

7,21 

-97,07 

º·ºº 
-0,08 

1- ---
1 ESPECiFiCAÇÃO -· -~2~--T ·--· 202 i --· ··-r .. -.~: T- ----;~2~ALORr :.1gç_os2;~NST1T~ i-- 20;~ --- -·T-~/o 1 2025 1 % 

Receita Total 

Rei;eitns Primária!'< (1) 

. Despesa Tola! 

1 º'"$pesa~ Prtmérias (ll) 

1 r.:csult.1do Primário (Ili) = (i li) 
1
1 Resu!tado !'~omina! 
Dl·.,;r1~ ºl"'·l·1~- ''on~nl'1'J~n~ 

1 

Y IUU 1 .tl.1 '.JU '-' 1 J..;>V ·~ C.hJ (,f 

Divicla Consolidada Líquida 

44.180.065,85 

º·ººi 
44.180.065,851 

nnnl 

~:~~ I 
1 

º·ºº 1' 
"nn 

(í3.'113.70ô~~:; 1 
Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes 

42.587.300,00 25,751 44.000.000.001 -20,801· 46.417.174,36 5.49 46.802.075,051 0.83 47.146.588.72 

44.637.5:15,70 0,00 43.nS.000.00 -:10,52 45.947.R99,04 5,08 46.~0'l.460,06 0,77 4G.6~1 60?.90 
l 1 • . 

42.587.300,00 6,79 44.000.000,001 -6,741 46.417. 174,36 5,49 46.802.075,05j 0,83 47.146.588,721 

52.fH9.191 ,72 0,00 43.8!8.000,00I -7.75
1 

46.228.879,22 5,50 46.615.802,õO! (1,84 46 958.002,36

1 
(8.21 HuJ ,90) 0,00 (S0.000,00ii ·10í .201 (230.980, 113) 212,20 (314.322,74)1 í Ul7 (326. :l99.46) 

(8 2 ; L6ó5;~,~ ' :::: (90 000~~:~ J -10; ~! 'º°'' i ::~: I' 1 º~::~! 1563 "";~:; 1-":::I (15 '";~:; ' 
110 233.939.oail 57, ,,1 I"'ºº ooo .OOJ 1 -27. sol 123 11 e 114.37'.r so.12 (21.815.113.0611 -5.s<I (21.114488.461 

~ - . . 

F - . INDICES DE INFLAÇÃO 

2020 ==r~ 2021 1 . 2_0_2_2_--_ -_- _- _-------2-02-3-.----.---- 202~ ~ ... - ~ 'l 2025 

1 2,50 ~ 3,74 l 2,62 - 3,41 3,3·1 ~ .;,, 3,24 

• Jnfü:.içi.fo MP.rliri (% anwil) projetadn com hrise nn IPCA, divulgrido pelo IBGE. 

rONTE: Sistema de Ac;miní~~~~n~s Públicas, U!'idade Responsâvel: Apoio Administrati~p. Em~~-ão: 28i04120?2 , â_:> 07:47:~ 

1 

l~ --· 
1~ ~C~'tc..-nd.c_ Á.ce~,,...,.· 

CP-C..-~S 01g ,g·=. 0 1-0 ~
~ - -

~ V'~\J~ff§ 1\1Sí1Ai" ~ St', v·,:::·t i'i' J 

?mi'cito Mu:11ci: ••1! 

.... 

......,,1·-

I ; 
I 1 

I\'. 

··: '~: \t-!lo 

··,~. 

.!.i'~* 
·~";,'\\'.l:,';.$ÍÍ-'° 

0,74 

0 .1 ·1 

0,74 

0,?3 

3,!>4 

-97, '!61 

º·ºº1 -3.21 



PREFEITURA MUN1CIPAL oe CONCf:IÇÃO DO CASTELO - ES 
LEI DE DIRETRIZES ORÇA.\~El\JTÁRIAS 

ANEXOS DE METAS FISCAIS 
EVOLUÇÃO DO PATR!Môrno LÍQUIDO 

LEI: LDO: 20:23 
AMF - Demonstrativo 4 (LRF, arl.4°, §2°, inciso Ili) --· -----·~-- ·---

PREFEITURA CON '0.-ID.~DO s --
PATRIMÓNIO LÍQUIDO 2021 % -

l -·--- --· 
1 

202Q % 2019 
Patrimônia/Capi!õl O,C-0 0.000 º·ºº o.ooc º·ºº 
Reservas 0.00 t),(100 º·ºº 0,00( r.oo 
Rewltado Acu1'lulado 7:; .. ~fl.131,86 100,00:J (;4.575.802,36 100.oor 64.755.92; .01 

Total n.'7~í.86 L 1ú0~~ ----REGIME PREVIDE 

04 .57ô.852.ll6 100~( 64.255.s2· .o~ ·--:---------
NC:IARIO 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO :!0:!1 % 

Patrimônio O,C-0 º·ººº' 
Reservas 0.00 1),(100 

l 2020 % 2019 : ___ 

1 
0,00 o.ao: O.OJ 

º·ºº o.ooc C,00 

Lucros o~ Prejuízos Acumulados º·ºº 0.000 º·ºº º·ºº" c.o:i 

1 

Total O,C-0 ' 00% ~ º·ºº lOO~'c C,OJ j 

RS l.00 

% 

o.oco 
0,000 

10J,OOO 

100•;, -
% 

o.oco 

º·ººº 
0,000 

100% 

FONTE: Sistema de Administração de Finanças Publicas, Un,dade Responsável: Apoio AclminisITTJtivo, Ernissã:i: 26/04/2022 , ils 0 7:48:32 

4~.lo- ~·~Cnxh.. ~~ 
cec , '6·~ Ol 6 ~ ":lrC\ /G 

! 
/ 

I 

/) ·· · :o:s·;, .. ·~ ,;,m-n·c t[}!J '•::ifeit" ~··n!cip;;I 
(~f· ,,I\~ - e . cr,-."1·~ 



PREFEITURA MUNiCIPAL UE CONCEIÇ.~O DO CASTELO - 1f<:.S 
LEl DE DIRETRIZES GRCAMENTARlAS 

:\NEXOS 1)E METAS F~SCAIS 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTID'OS COM ALIENAÇ,\O D E A TfVOS 
LEI: LDO: :wn 

AM F • f);:monstratiYo 5 (lrf: a11. 4°. §2'', inciso li[} RS 1,()0 
2021 2020 2019 

RECEITAS REAUZAD.\S 
IO) (b) (<) 

1u:n :rTAS DE CAPITAi. - Al.!f:'i.\ÇÃO J>E: ATIVOS (1) 1iA66,8G l .•}79,92 2d2.435.J~ 

Ali.:naçàC> Jc 81.!rl) M6vd:-. o.~c (,.(JJ 2UO.'JS5.\l( 

·\licn.1çào de Hcr, 1111vw1; O,OC 11,1).1 \l.'k 

Ali~n:.içao de Bcr ... ~ Intangível; o.oc L' ,l).J 0.IL 

1t~ndim;111os de Apli~>çõ~s Finnn;~ir:is ci..16ii.SC· .07'> ,9~ 1.-150,2: 
·- 101 t 2020 ZOL9 

DESPESAS f.:XEClJTADAS 
td) (e) (0 ---· APLIC.\ÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇ:i.O DE ATIVO:; HI) l 'l.398,00 o.ou (l,fJ( 

DESPESAS DE CAPITA L t 7.398.00 o.ou O.li! 

lnvcsti1ucn103 17.398.0C U,1)11 0 .f)l 

l11VCNttcs Finan~cim~ 0.llf 1;,1)1 \).i)( 

.\moninç:.o b rn\"i<ia O.OC \),1) 1 O.IH 

l>ES r~:S/\S CORREt'iTES DOS REGIMES OE PRE:VI01~:-:c1AS o.oc o.on 0,(J{ 

R~g me G~ral de ?rc·:id"ncia Sc~inl O,Of l:.01 O.t!~· 

Rcg me Proprio Ci: Prc\·1dênd.i J,; S.:n -:dorcs O.OC t'.OJ u.0" 

2021 20:(1 21)1 9 
SALDO Fl."\A1\CEIRO 

(gl = l(lo - lld) + lll h) (h) u (( lb- lle) + 1111) ·:i ) = l (k - li f)) 

VAl.OR (Ili) 19~.583,95 203.Sl~,15 '.!02..135.?.\ 

FONTE: Sistema de Administração de Finanças Públicas, Un dade Responsável : ;\paio A<lrninisi:rativo, Emissã·:>: 28/04/2022 , às 07:49:00 

..-(~ice., G.."'...~\.c-6(.CrrvU.. ~::_,._;, 

CQ.c.. -(; '3-.> CI ~ i. '=:te)} Q 

I 
j 

.~ . ..;. ... · ~-, ......................... .. 

---. -

-- --

'IA'''' · ..i .. t htv.:... • • Li .~ . , • 

?ito M1Jniclpal 

·~~: e :..1ss.ss1-1u 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CO~lCJnçAo DO CASTELO - ES 
.:·- -· ~El DE D!RETR IZ ES GRCAMEN-:-ÁR!AS 

ANEXOS DE METAS FlSCAIS 
- ' ~ I ............. 

PROJEÇAO ATUARIAL DO REGIME PROPR!O DE PRISVI[)EN((I~ DOS-~P.V IOOWES 

LEI : LD0: '. ~023 ,,.-{ f.; ·-....~ 
• :1-.,...'f! A.<:1 /') ............ , 

A\<lF - DemP11strmivo 6 {LRF. :irt. 4o, §2o incise [V al ínea q ~ / i".'7 n • '-.. ·-... RS l ,f)O ----·------- ------'- l 
Exercício 

! 
l 

1 
1 
1 

! 

i 

1 

1 

1 

L"' 
~· 

ti:·: 

2022 

2023 

?02·1 

~015 

1026 

2027 

20"8 

2029 

10:0 

203 1 

2032 

1033 

!O:l-! 

2(135 

203& 

20:;7 

:W38 

'.WJQ 

20Hl 

10~ \ 

104~ 

2043 

20-1-l 

20-15 
r> 

l04S 

2("19 

2050 

1051 

2052 

:?053 

'.1054 

2055 

2056 

2U57 

?058 

105'1 

~{)60 

'.2061 

2061 

106.1 

20ú·I 

206ó 

206S 

2069 

1070 

20il 

20i2 

.2073 

2071 

2075 

2076 

~Oi! 

_!"J~: uo:,. . . 

Receitas 
Previdenciár:as 

(a) 

1 

1 

1 

! 

1 

1 

j 

:~ I ( ·\PJTAJ.J7..AÇ,\ .O l~ LA\. 'iÜ PlU:\i10Ei\( 'l.\ 1<IO) •._ t ~ ./ / · ., .... , ·. F'IJl'.00 1 

I Daspesas ri Resultado L ~:1d:E·Fi1{atrc.pir!J do -- ·-

-
ll,00 

º·ºº 
O.llO 

0.011 

O,Oil 

o.ou 1 

0.00 1 
1 o.cu i 

O,Cü j 
0,•lO 

1 

il.00 
1 

O.Oü 1 
i 

º·ºº i 
ll.CO 

ll,CU 

0.00 

º·ºº 
o.on 
fl,Oll 

o.co 
0 .00 

O,Cll 

o.cu 
tl ,GO ,, 
º·o 1 
o.co 1 
ú,001 

0 .00 1 
0.00 

º·ºº 
\J.00 1 

0,(JO ! 
0.001 

O.O(l I 
º·ºº ' ( 

\l.00 t 
. ' 

O.<iO f 
1 

<J.IJO t 

º·ºº l ' íl ,00 ! 
1 

º·ºº ! 
O.Oll l 

1 

0,(10 1 

º·ºº i • 
0/JO ~ 
O,t10 

O.Ofl 

O,DO 

0,00 

O,OlÍ 

u,QO 

º'°° 0,()(1 

ll.00 

O,iJO 

0 .00 

Previdench'irias Previdenciârio :x~tc ~'J 

__ (b) 1. (e) = __ '_,a_-_b_;. ____ __.__(d ·=(d Exei"cido anterio: .V'c) 

r,.12 . " h'. .Cf! 

64'1 22?.CO 

5o2 :>~ l J(; 

66S.~'),; .. co 
6'i55R:..co 

(1S2 '.i39,CC 

'.iS'l. !62.lC 

t.;').J 05~.fC 

679Kl l.CC 

W>.669,0C 

~91 5>ú,CC 

6; 'l 1.~::,1:c 

651 éifl(U'C 

620 9;\l .LO 

1 {)27.161 .GC 

552 .;45.Gt: 1 
51·1.'J(,.;,t.( 

53.J.21 .' .tl .. 

1 
31 :.13~.cc 

33 1.12(1.(JG 1 

"•' A'JC.f' O 1 _ , J.<1_ • • 1 

17.; _ 1 ~.;.cc 1 

1 ~tt 6&:,c« 

7.j :;8(>,Gü 

i 5. l.:;O.f.f 

í) .881,Cf; 

-~8 :t';~,f:G 

2.1 FO Cü 

t1J.;o 

0.Cú 

o,1;G 1 
o.::o 1 

( , .• 1 
'·"'' 1 

o.Cü I 
t•.Cú 1 
(1,(G 

ru:c 1 

r..cc 1 
0.C!i 1 
O.Cü 1 

t<.CO 1 

f•.CC ! 
f1.CC i 
(1,(.f; 1 

' ,, e·, 1 v. 1 

11.CC 

(• .CC J 

' n.cc j 
11,Cü j 
,, r·= 1· 

, " 
o(,(; i 

l•H1I 
(1,CG ! 

Ativo Previdcnci:írio 
(ú3é.43!!/0) 

íM2.79,l.(0) 

\6W.n?,<01 

(955.7i-1,(0l 

('.o62.2!1 ,(O) 

(<•6S.89 l ,(,0) 

\675.583,UIJ 

(68; ;:1~.(0\ 

tv&<.>. 1<>2.t o) 

(696.05-1,<·0) 

(1>79.371 /Ol 

( 686.66l) .00) 

(693.531'>.{'0) 

(.Si9. IJ2JO; 

\65-1.l>tJO.( 0) 

(620.95 1,(.(l). 

(62i. lú l ,(0) 

(551.-i·l.5.í'O) 

\!;24 9M.(0> 

(530 .. ~ 1 :>,mi 
(.;1;.1n,\ 01 

(.~31.720.(·0 ) 

(270A29,f0) 

1)nrn,rnJ 
125 L ;~9,, 0) 

{}91.682/01 

17·L'86.f.Ol l 
i) 5.1Jll,(0j 1 

175.SS l ,lOl 1 

t-i-S.:\<l 'l,10·1 t 
•23. 110,\.f)) 

O.!JO 1 
ll.í!ti 1 

o.e .. 1 
11.:~n 

o.ao 
o.no 
o.::o 1 

O,W ! 
o.co 1 
0,00 

0.30 ' 

O,J\• I 
0,30 ' 

&.a•1 1 
u.~o 

o.no 1 

0.01) 1 

O,:;!) Í 

0.'.lú 1 

o,m; 1 
C.30 j 
0,00 1 

&,ilO 1· 

O.'.:I) ' 

·.,,, · o.o~ 
·-----·-----~'---·.......j 

(1 '26r, 558,UO) 

( 1 yl)I) .152,00) 

t2 s;a.s;.1,uo1 
J~~ 114 2}.;8,útJ) 

1 :; S7ú 5 5'1,00) 

(<l 54~..153.(IG ! 

(5221.ü'6,!iG1 

((• 59:? 5~7 .0t! 1 
C 2qst:J t,OC1 

o. 968.462 ,nc) 

W ó55 !3 1.0C! 

(9 .HS 667,üG l 

fff) 0~7 799,00} 

{ 11 .. 'ú.L\51).0( 1
) 1 

(i 1.9'.i0.5 ! 1,Ut•) l 
112 -182.\156,0C; l 
1 i) C'J7 '>20)0G > 

\ IJ s:,x 1~.'l,00) 

"JJ 0i5.26"\,t:C1 1 

·: J .j ].j(í 985 ·ºº) 1 
fl •l 5:7 41 4,0C> 

t 1 .~.10n 5:fi,OC) 

1- "·~ --· r·c 1 t ~ V--i_ . • : d>, ! j • 

t I~ 1.<3 95~,liC ) 1 
(15 3(i3 3·M.Cit.i 1 

( 15 .is:; 41.1,oe1 1 

I~ ! ~ .t~') . ~55\0t;} 1 

' 15 5')i '('1 ,(iG) 1 

i 15 ;;r; S•·UlG; I 

: : ~ ~~:; :~:: :~~~ ,1 

\ 15 .l.lP.8'·1,<lG.J 

t 15 5 ~0- ~>7-1,0í;; ~ 

( 15 >:>Of;74.(1G11 

( 15 53087-1,0U j 
' - . ., ( '.• l 1l:u.lll.~ ,.1 ,Jtt, ! 
í 15 5<0.F1,0C! ! 
ns 5:;0 &i".t ,Ol/} 1 
(15 53!).!>74,ôt') 1 
1.15 530 l>74,C0) l 
<15 530874 ,0G! 1 
i 1 S 5.lil.lli>t,01:) 1 
d:I ;Jo f>74,0C! } 

1 t 5 SJ.<ur:4 .tC} i 
. 1 
115 531! f,~.J.<,;;; 1 

' ( 15 5.itl !i•4,0f;\ i 
115 .5 30 .874 ,GG· ~ f 

115 5 .\0 . :17-1.0C~ 1 
~ 1 :-) 530 87;i .(;f') ~ 

t IS 5.ltl 87·1,UÇ' 1• 

115 .530.&;.i ,uc: 
1 

( 15 5.10 67·1,0•:; 1 
t 15 5iü874.UC / i 
( 15.5Jú :l74.0C ' 



PREFEITURA MUNJCIPAL DE CONCEIÇ;\O no CASTELO - ES 
:... F'.l DE !)IRErRIZES Ol=t~:A:\·íEN".',(RIAS 

ANEXOS DE METAS FlSCA IS 

PROJEÇ.ÁO ATUARJAL 1)0 REGIME PR0PRIO OE PR:::vmÊNCIA oos SERVJOORES 

LE I: LDO: 2023 

AMF - D~monstrmivo 6 (LRF. art. 4o. f20. inciso IV. al 'n~n ~I R$ 1.00 

Exercicio 

Receitas 
Previdenciitrias 

(a) 

1073 

1079 

1080 

10&1 

1083 

108~ 

20~.~ 

2086 

2087 

~08S 

2089 

2090 

2091 

2092 

~093 

.W94 

2095 

{) (óRIS11ANC SPADtTIO 

.~rcfP.ito Mur>lcip:-1 

(t~; 11:'< ... , -(\r;_r.;: - r 

fl -NOO 1::•! C.\l'lT.\Lll .. AÇÃO t::'LA'iO PR!'.\. l DE:O.('IÁRIO) 

º·ºº 1 

º·ºº 
º·ºº 
0 ,011 

0,1;0 

o.cu 
O.O:l 1 

º·ºº 1 
º·ºº 1 
º·ºº ! 
º·ºº i 
º·ºº 1 
o.OCi 1 

0.00 1 

~:~~ 1 

º·ºº 1 
O,(;O 

Despesas 
Previdenciárias 

(b) 

Previdenciério 
Saldo Financeiro do 

Ext:rcicio 

--.-, Re._s_u-lta_d_c_1 -----..-

1 (e) = (a - b) (d;=(d Exe·cício ariterior +e) 

(1.CC 1 0,01). ' 15 s.:1u•74,t1GJ 

fl.CC 0,0ll 11 :i 5.~ll S7·l,liÇ J 

(l,lil! O ilO ( 15 ;_;r)°i;7.l,OIJ) 

()G(, O.ilO 1155.\•)l\74,0Cl 

ri.e-e º·ºº '.15 j ,ll) ::7.1.nc.1 
l',f.C 

ü.C!i 

(J.(0 

CIXG 

(1,f.C 

er.ru 
()JC 

o.cc 
c1.1:c 
('.(( 

i (>.C( 

Cr.CC 1 

o.n11 í 1 ~ s~;n 1>1..i.oc > 

º·ºº '15 5.'IJ87~.00) 
·o.ao 
o.no 
0.10 

o 00 

0.00 1 
CJ.00 

º·ºº 1 C.00 
o.~·i 

1

. 
O.óO 

( 15 5.;ú 874.ÜUJ 

11, 5.lll Si'·l,OC> 

í 15 ; _;o Si~.OCl 

ll:i 530.&7.\,CC} 

11; no 874,0ú> 

< 15 S.10 Ri-1,0D} 

t I 5 Bti.R«l,00} 

t 15 530 ~;.1,0G) 

1 i ~ 5..'.\0 ~P·l~OCr 

(1,CC l --------- ·-- º·~---
, 15.S.•o 87<l,0Cl 

1 
(1) 5.'0 87·l,00j j 



1 
f 

1 

PREFEITURA MlíNJClPAL Dl~ CONCEIÇÃO DO CASTELO - ES 
:.EI DE DL~CTRíZES ORCAiv1EN-:-ARlAS 

ANEXOS DE METAS FISCAlS 
PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIMIE PRÓPRW OE. PR 1~ymÊN.~1Ãbos SERVJOORES 

LEI: LDO: '.~02J -~ I . .,.. J .· 

AMF - D~monstrat ivo 6 (LRF. arl . .to. §20. incise. IV. alinea o r.: f--.. R$ 1,IJIJ 

Exercicio 

2022 

2023 

:!02·1 

2025 

201<• 

2027 

2028 

.!029 

2030 

20~1 

:!032 

2033 

20.\4 

2035 

203õ 

2037 

2038 

20:;9 

'.?010 

20.11 

10~2 

2043 

204·1 

10.15 

201(, 

2047 

.2018 

2019 

20!0 

2051 

2052 

2053 

1054 

:w;s 
205ú 

2057 

2058 

1059 

2060 

2061 

2062 

1063 

2064 

2065 

20Gó 

1067 

2068 

2069 

20i0 

2071 

20i ~ 

<Oi.1 

1074 

20i5 

Receitas 
Pre:videncitrias 

(a) 

1 . 
1 

l 
l 
j 

}'liNDO E.:\1 'tl~PA Jff!Çl\O ;Pu .:-.·o 
--

Despesas 
Pi"evidenciárias 

(b) 
r 

R•>sultado · 
Pre1Jidenciério 

Sald_o Financeiro do • 
· Ex<.rciclo 

(d ;=(d Exe:cicio anterior + e) 1 (C) =(a - b) 
------~-----! 

O,C.01 

º·ºº 1 
\l,00 1 

<l,CI)' 

º·ºº 
º·ºº 
º·ºº 
º·ºº 1 
0,00 

º·ºº 
o.ou 
O,Gll 

0.<'0 

0,(;0 

o.co 
0,00 

o.co 
o.w 
0.Cll 

º·ºº i 
º·ºº 
0,úO 

0,(,0 

O.o:> 

º·ºº 
OOD 1 

º·ºº 
º·ºº 11,001 
(J.1l{) 1 

0.00 1 

º·ºº 1 O,uO 

(l.fl(I 1 

o 00 1 
0,()0 . 

U.<10 1 

u.co 1· 

000 

º·ºº 1 

º·ºº 1 

º·ºº 1 
º·ºº 1 
(J.00 1 
O.OU , 

1 

o.no i 
ººº i 
o.no 1 

o 00 ~ 

0.IJO j 
(J ,Q(J ; 

(l,00 i 
1 

º·ºº 1 
000 1 

º.ºº 1 

o:on 1 

·-·---·-----o.rc 
l•,í.\' 

(l.CG 

11.CC 

O,tt 
(•,((; 

o.cc 
o.r.c 
(}.l.( 

l'.Cr 

t•.Ct 

o.rt 
o.cc 
(o,CI 

\•.t'C 

oco 
to,CC 

Ci,CO 

O,CC 

<1.1 e 
(l.l~ 

Ct.f.C 

(1,Cf; 

<•.cr 
(o.ti 

(•.C( 

o.co 
(1.f(J 

CJ.l.O 

ü.CO 

O,CC 

(•.LI 

O.Cl 
(1.f.I, 

ü.CC 

l•.Cl 

o.ct 
o.e o 
ci.cr 
(•.CC. 

11.CI. 

C•.CO 

(1,(1 1 
o.cc 
V.lt ,. 

u.ro 
O.CG 

O.CI• 

o cr 
(l.Cf , 

o.rc 1 

(JJ.0 1 

li,((· 

(1.CC 

11,CC 

ú CC 1 

Ativo Fin:inrci ro 

º·ºº 
º·ºº 
O.tlO 

ll.00 

o.no 
o.no 
o.~lO 

li.OI} 

0.30 

C\.00 

O.O-O 

o.no 
o.no 
O,!lll 

0.00 

º·ºº 
0,00 

r..oo 
0,0ll 1 

º·ºº 
0.001 
0.0t) 

o.uo 1 
C,30 

O.~ú 

o.no 

º·ºº o.no 
o.cu 
O.Cll 

lí.::o 
0.30 

o.:io 
0.G() 

U.Cll 1 
0.0l) 

o.~o 

o.no 
o.::o 
o.eo 
o.~n 

o.no 1 
<!,00 j 
íl.!lo ! 
f'.C<J 1 
o.r.o 
o.~o ' 
o.no 
O.~O 

o.nu 
o.co 
0.:11) 

O.~O 

O.:JO 

e.oh 

" ·' 

O.OJ 

OJJ) 

OJl'.I 

o.u:1 
•1.0J 

o.u:1 
o.o:i 
O.OJ 

O.O:J 

~.11:1 

o.n~ 

O.OJ 

º·ºº 
o o:i 
O.O:l 

0.03 

O.Oü 

o.o~ 

o 0:1 

~>.v:1 

'.>.uJ 

O.OJ 

OJY.1 

0.0:1 

o()~) 

0.(1~ 

il.03 

o.o~ 

o.m 
1 o 0:1 

1 O.tl:J 

()_'t~ ! 

J_;l;, l 
0.!10 

O.OJ 1 
\) {lJ 

1 o.o~ 

o.n;1 1 
o.o~ 1 

1 
O,.UJ 

1 O uO 

onu 1 

O.VO 

o 03 

o.ri~ 

\l.:lJ ! 
o.u:i 

1 
OJI~ l 0.(~3 

0.11) 1 
!l iJJ ! 

1 
Q (}) ! 
OJiJ 1 

o.n:1 

1 OJ1'.1 

01•3 1 
O.O~ ' i 



PREFEITURA MUNlClPAL DE CONCEIÇAO DO CAS1fELO - ES 
:.-El DE DIRETRlZF.S ORCAMEN-·.'ARlAS ·~ ..,. 

AN EXOS DE METAS FISCAIS ....._ 

PROJEÇÃO ATUARIAL (JI() l~EC!Mf PRÓPRW OE. PR:~vmÊNC)A OÜS SERVIDORES 

LEI: LDO: 2023 
/ 

,--·_ / ,y/1 . 
AMF - Dcmu11>trativo 6 (LIH. rir t. 4o, ~20, inci~o !V. alínea <11 • , R:j; l,•l'J)l. ..-------------- ---------- ---- -------.::-·-------. --·- - --

l'l'Nl)CH'.M RJ·:P 0\RTIÇ.\ O{ l'L.\:'l'.O rn .. . ~:-<crn:w1 - • . 
1-- ---- - ........... ----R-e-ce-it_a_s ___ ....,. ____ D_a_s-pe._s_a_s ____ , _ _ f RGsultado ~ Saldo Financeiro do 

Previdencié.nas P«evidenciárias 1 Previdanciáno Ex.crcícic• 

(b) 1 (e) -= (a - b) (d)=(d Exe·ci:io anterior +e) 
1----1-01-s---1----------0-.0-0~·-----------c·,-.c·-c 1 o,oo :>.no 

Exerci cio 

(a) 

2079 U,00 O l'C 0.00 OJIJ 

:l080 0.00 0.CG 0,00 0Jl3 

:WSl 0.00 C•,CC 0,00 0.UJ 
1082 ll.CO (• CC 0.00 tLOJ 

2tl8.l 

2084 

10s; 

20M 

20R7 

1088 

20S9 

209\l 

10il 

2092 

2093 

2094 

~095 

0,00 

000 

O.CO 

o.co 
o.ou 

º·ºº 
0.00 

0.00 

º·ºº 1 
0.001 

0.00 1 

C•.CO 1 
(1,CO 

t•,CC 

O,Cf 

(l C( 

0.()0 

n.cc 
ll.CC 

Í•,Íf 

(1,t(; 

º·ºº i u.cc 1 
1 u.on ! ti.c1 

------~---------~- -----------------· 

(l,00 

º·ºº 
O.Oíl 

O,OG 

o.ao 
G.00 

om 
0,0) 

0.0:l 

0.0'.l 

O . il~ 

º·º') 
o,oo o.n:i 1 

o,:o (){)) 
O,CO 0.!1) 1 
O.~O O.OJ I 

º·ºº 0,00 1 
o,ao 1 o n:i ! 
°'3(1 1 ºº~ 1 

----~------------) 
FONTE: Sistema de Adrnínistmção de Finanças Públicas, Unidade r!e:;po11s<ív~I : l\;>oio Administrativo, Emissã.;i: 28/0412022, às 10:0'1:32 

-( o.:u:h.. ea-'>~~~ k~~ 
t~c..-~c:, 01;.~~1/D 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO - ES 
T.FI DE DIRETRIZES ORÇAMEl\'TÁRIAS 

ANEXOS DE METAS FISCAIS 

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚCIA DA RECEITA 
LEI: LDO: 2023 

Alvff · D-:monst.rativo i (l.RF, :111. 4°. § 2°. inciso VJ 

r-· 1 
Trihutn 

lmp1Hto sobn: :i Propncd:idc l'1•dinl e 
T..:ffiloríaf 1 Jrban;\ - Príw'ip;i) 

lr11pos11i S<>brc ~ Propricdad~ P1cdíal e 
"I"cnitorial vrban~ 

Tax:1.'> 

Modalid:tdl' 

i\lt~roç;<> d~ aliqucta 011 modilicn1·Jo de 
bas~ nr ('~leu lo 

Q1n1(ls l>l01h.~t idos 

Oulru> bcudiciv, 

sETon1Pnor.n \MA11m:-1i-:F1cr« .. 1uo 1 RENÚ~CIA DE 1rncEITA PREVISTA 

Lei Nº 60:201 1: An. ~9 • P~gamcnto cm 
rnia lmirit. 

Lei Nº 601100 • Códit;~ Tril,111 irio 
Municipal: l nmnid~de f(ecípr<1caTcmpios 

Lei f\• óO!I ()O· Cvdii;v Tribul,hio 
Municip3l: l1nunid:\dc llcciproca/ ICmp?os 

2023 

~5.63 1 .~7 

7.•150,01 

ISó.72 

202~ 2025 

46.5S1.'.13 

7.606,17 

190,64 

RS 1,0 0 

Compcns:ição 

.:7.984.~4 f As rcnún.:ias contc1l'p1~das n~o prccisar::v ser 
c·om}K"nsadí''i, poic: il ('('l111pcn .. ;içtin já cs1arâ 
'H.."' 111\:IHIO nu fünhilt.• do pro1.:cssn llí\\ tmc.nlúrit' de 
i:slimuliva <fo!> resµc~liv1t) f\.'.Cc ilns. 

7.834 ,P I As Nnúnci;is cv1u.•n•;)la<l:1s 11:10 prc~ísarfü> ser 
compcn5ndos. pois a co1n1>~n'S:1çüo já csrnr~l 
ocorn!ndn no Rmh 1to dn rimcr~!'O on;;uncnrilri l" de 
c .. limativu das rc"'pcc1iva" r~cci1Js. 

196.35 A'::t r~nimci.is cumc:mphuh.1~ n:i.ll pn.:CÍsiirJo )CT 
cornpc:Jl.,ada~. pms a t.:umpC 11!-..1çáv jâ c~l•u;i 

ocom:n<I!' 1!,.. ~mhit<' dP pml'C'\"'-O on.;amcntári<' d" 
t::.timaliva c.Ja:- 1 c:i.pcctivo1~ receitas . 

1 ""'""''"''~'''''d,,,,;.,''"''""' I '"''°" 1 k K' "'· '" .C CE ---11 1?•!.(,3 1 ::~:!.·i}; ·1 :''J.'.'}J j :\·. :~::"' '""' ' cu::!~"·l'!.a!"' n::u ;::cc:· .. ::Ju ""' 1 
• !.: llum. "·'""''' f'uh!1<.1 l L . I b l '"""i'.;::.-c"l"·' · }'•"~ .. .: .. mp.:1""'''" J·' ç.<:ar... . I 

º"'tmcfülo 1:.l .1mlnlu tio 0101o:~~ u ~ucJ n">-'r. t.uio \k 

1

.- -·--· - ··- ----- ·-· ------·-- , __________ __J _____ J, ,111ml1\,1da:< r<'1'C<tn;, ,.,~-------' 
T nh1l --------- ~ S·l."/(17,)' ~/\.:.~~ _] 

f°NTEo s;,.,m, de Mm;o;"""º d• ';"'"'" p;oi;m, " ""''' Re''°"'"'' >.po;o >.dmio;"ralh•o, Eml"'º' 2810412022 , " 11•1So27 
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PREFEITURA NllJNICIPA.L DE CONCEIÇÃO DO CASTELO - ES 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXOS Di: METAS FISCAIS 

MARGEM DE EXPANSÃC DAS DESPESt-.S o:3RIGAiÓRIAS DE CAl~ÁTER CONTINUADO 
LEI: LDO: 2023 

AMF - Demonstrativo 8 {LRF, art. 4º, § 2º. inciso V) R$ l .01: 

EVENTOS 1 V.a!or Previsto para 20.2~---, 
Aumento Permanente da Receita ·--------- +1• ------- 4.000.000,00 1 

(·) Transierências Constituicionais 6.080.222,40 
(-)Transferências ao FUNDES (414.000,00) 
Saldo Final do Aumento Permanente da Receita (1) ___ L (1 .6ô6.222,40) 1 
1-R-e-du_ç_ã_o_P_e_r~-.a-n-en_t_e __ d_e_D-es_p_e-sa-(ll-)----'-'--~·~:_~·~~~~~~:_·.=~- -·~-~~----- L -----· O,OCI ] 

,_M._a .... rg._e_m_B_r_ut_a __ (l_ll_) = __ •:1)_+_(11.._) -------------------~- ! ---· (i .666.222,40) 
Saldo Utilizado Margem Bruta (IV) r 2.243.875,10 

Novas DOCC (Despesa Obrigatória de Carater Continuado) L 2.243.875,'íO 
Novas DOCC geradas PPP (Parceria Público-Privada:'._________ _ ___ o .. oo 

Margem Liquida de Expansão de OOCC M =(Ili - IV} --, (3.910.097,50) 

FONTE: Sistema de J\dministração de Finanças Ptiblicas, un·àade Responsável · ~poio Administrativo, Emissão: 2810412022 • às 11 :09:4t, 

~,.:.\e_., O:>>.i.c~ hN:.rv:.. 
(Cl.-E.~ Oi~%')<1/0 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO* ES 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

LEI: LDO: 2023 
ARF (LRF, art 4° , § 3° RS 1,00 

1 PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCIAS 

Descrição -J Valor Descrição Valor 
D •• J d' - - ---- - ----- ----- ------ ----- - ----------] ------- 200 OOO_O_O_[_·;;-;c. ·;-;-~;-; ;.l~-l· '~{-;-;c-,.lcll'l() emanuas - d fCid:IS . - ' f l f"•. J."\.!\ a:.1'f V L/ ~ : •• ~:. .. ... \ '\ • 2GO.OUO,ü0 

Dividas em Processo de Reconhec~- _ ·-- --- - ·-----41--·------ - --+---------- -- ------------ ·-------------1---------1 
Avais e Garantias Concedida:: _ 

Assunçiio de Passivos __J!---------4-------------------------------
Assisténcias Divers:is _J_ 
Outros Passivos Contingentes 1 
SUBTOT,\ L 1 200.000.00 ISCRTOT.\l. 

DEMAIS &{ISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS 

Dcscriç5o 1 
1 

\lnlor j Dcscriçõo 
~ção de Arrecadaç.10 1 

1 
1 

200.000,CO 

\
/l'"\Jr. ;- i 
•( ... llVT 1 

'Restituiç:io de Tribulos a Maior ---- 1 1 - - --- -- + =J 
l'°"''n'AL 1 jSU•rnT"- = j 
1-:;:;:::-:-, ---~ - - -_ ·- ·----~ ··- -- - - --- - --·----·--~ --------- - -r-- --,.,O'~ º";;~;,:;-i-;::~-::-.-. - ---~----- "'00' ''ºº' 00 : e.:.:.:.. ____ . __ ---- 1 1.. ...... vv,vv , , ..... .. ..,. . . -------~-~._ __ .v __ • _ _l 

rONTE: S~lemadeAdminis~açãode Fh1ançasPúbHcas, Unidade Responsével:Apo_io_A_d_m_in_is_~_a_li_vo_,~E-· m_is_s_ã_o:_2_9_1_D•_l/_2_02_2~,_ãs_0_7_:3_0_:1_2 ___________ ~----------------~ ,-- ----
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